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CONGRESSO NACIONAL
 

RETIFICAÇÃO

No Diário do Senado Federal, de 25 e 26 de agosto de 2004, páginas 27424 e 27606, respectiva-
mente, 

 
Onde se lê:

“Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 774, DE 2004

Aprova o ato que renova a concessão da TV Serra Dourada Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Goiânia, Estado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 30 de abril de 2002, que renova por quin-

ze anos, a partir de 15 de março de 2000, a concessão da TV Serra Dourada Ltda., outorgada originariamente 
à Radiodifusão e Comunicações ABC Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade 
de Goiânia, Estado de Goiás.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 25 de agosto de 2004. – Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal”.

 

 
Leia-se:

“Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

 
(*)DECRETO LEGISLATIVO Nº 722, DE 2004

Aprova o ato que renova a concessão da TV Serra Dourada Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Goiânia, Estado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 30 de abril de 2002, que renova por quin-

ze anos, a partir de 15 de março de 2000, a concessão da TV Serra Dourada Ltda., outorgada originariamente 
à Radiodifusão e Comunicações ABC Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade 
de Goiânia, Estado de Goiás.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 25 de agosto de 2004. – Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal”.

____________ 
(*) Retificação solicitada pelo Órgão de origem.
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Ata da 5ª Reunião, em 30 de agosto de 2004

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência do Sr. Eduardo Siqueira Campos

(Inicia-se a reunião às 15 horas e 6 mi-
nutos)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – No plenário não há número regi-
mental para a abertura da sessão, não podendo esta 
ser realizada.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Pela ordem, tem a palavra V. Exª, 
Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria 
de cumprimentá-lo, Sr. Presidente Eduardo Siqueira 
Campos, por estar aqui no cumprimento do seu dever 
de Senador. Todos sabemos que os nossos colegas 
Senadores estão, nesta semana, dedicando-se ao 
trabalho em suas bases, apoiando os inúmeros can-
didatos a Prefeitos e a Vereadores. Portanto, é com-
preensível que S. Exªs estejam trabalhando de outra 
forma. Eu mesmo estive em cidades do interior de São 
Paulo nos últimos dias e seguirei daqui a pouco para 
São Paulo com o objetivo de participar da campanha 
da Prefeita Marta, candidata à reeleição. É importante 
ressaltar que V. Exª aqui está no cumprimento do dever 
em nome da Mesa.

Requeiro a V. Exª que seja considerado para a 
sessão regimental de amanhã o requerimento, que 
encaminho à Mesa, de congratulações à equipe bra-
sileira que participou dos Jogos Olímpicos de Atenas, 
por obter quatro medalhas de ouro, maior número até 
hoje registrado. Alcançamos o 18º lugar em número de 
medalhas. Mesmo quando o Brasil não venceu, com 
Daiane dos Santos por exemplo, houve um desempe-
nho notável, digno de todos os elogios. Teríamos que 
registrar aqui todos os jogadores, como os orienta-
dos por Bernardinho, que se sagraram campeões e 
obtiveram medalha de ouro no vôlei masculino, e a 
extraordinária demonstração de espírito olímpico de 
Vanderlei Cordeiro de Lima, que ontem, na maratona, 
infelizmente foi agarrado por um torcedor quando es-
tava à frente, com cenas de verdadeiro heroísmo por 

parte do atleta, que mereceu a medalha de honra ao 
mérito, além da medalha de bronze. Portanto, peço 
que seja considerado o requerimento que hoje enca-
minho à Mesa.

Ademais, Sr. Presidente, quero registrar que hoje 
eu falaria sobre política econômica. Trata-se de resul-
tados positivos que a economia vem apresentando, 
sobretudo a produção industrial, aumentando 7,7% 
nos sete primeiros meses de 2004 em relação ao ano 
passado. As vendas industriais aumentaram ainda mais, 
16,8%, no primeiro semestre deste ano em relação ao 
primeiro semestre do ano passado. As vendas do co-
mércio que aumentaram 10,2% também no primeiro 
semestre em relação ao ano passado. São inúmeros 
os setores, como o de veículos. A capacidade instala-
da está em 84,1%.

Sr. Presidente, quero ressaltar que seria próprio 
que, no Conselho de Política Monetária, Copom, hou-
vesse um ambiente em que as pessoas avaliassem 
uma queda moderada na taxa de juros e não um au-
mento. Isso poderia contribuir para a consecução da 
meta de estabilidade de preços. E por quê? Porque, 
se a capacidade instalada está próxima de um nível 
bastante alto, quase 85% – este obtido em 1995 – as 
empresas estão próximas a fazer investimentos, au-
mentar a capacidade produtiva e produzir mais. A maior 
produção de bens e serviços só irá contribuir para a 
estabilização dos preços.

Então, é preciso que o Presidente do Banco 
Central, Henrique Meirelles, tenha um procedimento 
tal a ponto de democratizarmos os ares do Copom. 
Aliás, aqui tenho sugerido que as reuniões do Copom 
passem a ser transmitidas, se não ao vivo, ao menos 
gravadas, porque assim, ao invés de termos apenas a 
ata do Copom, em que se coloca a opinião da maioria 
como consensual, pudéssemos saber quem ali fez su-
gestões, quem tomou decisões sérias que devam ser 
consideradas, para que toda a nação brasileira possa 
acompanhar. 

Quero, portanto, registrar os dados positivos al-
cançados pelo Governo do Presidente Lula, e ressaltar 
a importância de abrirmos o espaço para todos aqueles 
que estão ponderando que a queda na taxa de juros 
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pode inclusive contribuir no combate à inflação, por-
que assim irá aumentar mais rapidamente a oferta de 
bens de serviços. 

Obrigado pela atenção, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Esta Presidência registra as palavras 
de V. Exª, às quais se associa no tocante às menções 
com relação à participação do Brasil nas Olimpíadas, 
que se encerraram ontem, congratulando-se com os 
atletas brasileiros.

Nos termos do § 2º do art. 155 do Regimento In-
terno, nobre Senador Eduardo Suplicy, em função de 
ambos termos comparecido à sessão, mas não termos 
atingido o número regimental para a realização dela, 
de acordo com o Regimento Interno previsto para es-
sas situações, o expediente que se encontra sobre a 
mesa será despachado pela Presidência, independen-
temente de leitura.

A lista de oradores de hoje fica transferida para 
amanhã.

É o seguinte o Expediente despachado:

PARECER Nº 1.352, DE 2004

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 39, de 2004 nº 6.777/2002, na 
casa de origem) de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que dispõe sobre a 
criação de cargos de provimento efetivo 
no Quadro de Pessoal do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 12ª Região e dá outras 
providências.

Relator: Senador Arthur Virgílio

I – Relatório

É submetido ao exame desta Comissão o Projeto 
de Lei da Câmara nº 39, de 2004, de autoria do Tribu-
nal Superior do Trabalho (TST), que tem por finalidade 
criar cento e cinqüenta e oito cargos de provimento 
efetivo no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribu-
nal Regional do Trabalho da 12ª Região, sediado em 
Florianópolis, Santa Catarina.

Conforme a Justificação, a criação de noventa e 
oito desses cargos visa a dar cumprimento à decisão 
do Tribunal de Contas da União que, ao considerar ile-
gal a transformação de empregos vagos em cargos na 
data da publicação da Lei nº 8.112, de 1990, proferiu 
decisão nos autos do Processo nº TC-001.725/1996-
3, determinando que todos os ocupantes de cargos 
decorrentes de transformação de empregos à época 

vagos, fossem incluídos em tabela provisória em ex-
tinção, promovendo a imediata passagem do servidor 
dessa tabela para idêntico cargo, legitimidade cria-
do, assim que este se encontrar vago, de modo que, 
paulatinamente, criado, assim que este se encontrar 
vago, de modo que, paulatinamente, se eliminem os 
servidores em situação irregular, integrando-os no 
quadro regular.

Segundo a Justificação, ainda, a criação dos ses-
senta cargos restantes tem o objetivo de propiciar o 
desempenho satisfatório de atribuições legais acresci-
das à Justiça do Trabalho decorrentes da Lei nº 9.962, 
de 2000, e da Emenda Constitucional nº 20, de 1993, 
que ampliaram a competência da Justiça do Trabalho, 
bem como da  Lei nº 9.957, de 2000, que instituiu o 
procedimento sumaríssimo no processo trabalhista, 
determinando, dentre outras disposições, que a apre-
ciação da reclamação deverá ocorrer na prazo máximo 
de quinze dias do seu ajuizamento, com instrução e 
julgamento em audiência única.

II – Análise

Quanto ao mérito da iniciativa, não há reparos a 
fazer, eis que a proposição visa à criação de cargos 
da Carreira Judiciária que são imprescindíveis para o 
bom funcionamento dos órgãos da Justiça do Traba-
lho. Ademais, segundo o próprio Presidente do TST, 
trata-se de dotar o Tribunal Regional do Trabalho da 
12ª Região de quantitativo suficiente para as atuais 
necessidades de recursos humanos.

Por outro lado, enfatize-se que a despesa com a 
criação de cargos, no presente exercício, conta com 
prévia dotação orçamentária do referido Tribunal Re-
gional.

Sob o aspecto formal, vale dizer que os preceitos 
constitucionais foram integralmente observados quanto 
à legitimidade de iniciativa (art. 96, II, a) e à compe-
tência legislativa da União (art. 22, I).

Por outro lado, a matéria, por se relacionar à or-
ganização administrativa da Justiça Trabalhista, deve 
ser disciplinada em lei ordinária. É,  portanto, compe-
tência da União, sobre a qual cabe ao Congresso Na-
cional legislar, conforme prevê o inciso IX do art. 48 
da Constituição Federal.

III – Voto

Á vista do exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 39, de 2004, em relação 
ao mérito e no que diz respeito a sua juridicidade e 
constitucionalidade.

Sala da Comissão, 25 de agosto de 2004. – Ed-
son Lobão, Presidente – Arthur Virgílio, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 22. Compete privativamente à União legis-

lar sobre:
I – direito civil, comercial, penal, processual, elei-

toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho;
....................................................................................

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:
....................................................................................

IX – organização administrativa, judiciária, do 
Ministério Público e da Defensoria Pública da União e 
dos Territórios e organização judiciária, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal;
....................................................................................

Art. 96. Compete privativamente:
....................................................................................

II – ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Po-
der Legislativo respectivo, observado o disposto no 
art. 169:

a) a alteração do número de membros dos tribu-
nais inferiores;
....................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL 
Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998

Modifica o sistema de previdência so-
cial, estabelece normas de transição e dá 
outras providências.

....................................................................................

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas fe-
derais.

....................................................................................

LEI Nº 9.957, DE 12 DE JANEIRO DE 2000

Mensagem de Veto nº 75

Acrescenta dispositivos à Consolida-
ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
instituindo o procedimento sumaríssimo no 
processo trabalhista.

....................................................................................

LEI Nº 9.962, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2000

Mensagem de Veto nº 247

Disciplina o regime de emprego pú-
blico do pessoal da Administração federal 
direta, autárquica e fundacional, e dá outras 
providências.

....................................................................................

PARECER Nº 1.353, DE 2004

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 57, de 2004 (nº 3.885/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Pre-
sidente da República, que reorganiza o 
Quadro Especial de Terceiros-Sargentos 
do Exército, dispõe sobre a promoção 
de soldados estabilizados do Exército 
à graduação de cabo e dá outras provi-
dências.

Relator: Senador Jefferson Péres

I – Relatório

É submetido a esta Comissão o Projeto de Lei 
da Câmara nº 57, de 2004 (nº 3.885, de 2004, na 
origem), de autoria do Poder Executivo, que reor-
ganiza o Quadro Especial de Terceiros-Sargentos 
do Exército, dispõe sobre a promoção de soldados 
estabilizados do Exército à graduação de cabo e dá 
outras providências.

A proposta determina que o Quadro Especial 
de Terceiros-Sargentos do Exército é destinado ao 
acesso de cabos e taifeiros-mor da ativa do Exército, 
com estabilidade assegurada, e que esse acesso será 
efetivado por promoção, pelo critério de antiguidade, 
deixando aqueles militares de pertencer à sua Quali-
ficação Militar de origem.

Ademais, estabelece a proposição os requisitos 
que devem ser cumpridos pelos cabos e taifeiros-mor 
para concorrer à promoção acima referida.

Finalmente, disciplina as normas relativas à pro-
moção, pelo critério de antiguidade, à graduação de 
cabo, dos soldados com estabilidade assegurada.

Conforme esclarece a Exposição de Motivos nº 
311, de 14 de junho de 2004, do Senhor Ministro de 
Estado da Defesa:
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A presente proposição foi elaborada em 
conformidade com o Plano de Estruturação 
do Exército Brasileiro, tendo por fim valorizar 
seus quadros e adequá-los às novas demandas 
administrativas. Coerente com esse objetivo, 
propõe-se a graduação de terceiro-sargento 
do Quadro Especial como limite de carreira 
para as praças não oriundas das escolas de 
formação, incluindo-se nesse universo os tai-
feiros-mor e alcançando-se, assim, a isonomia 
entre as referidas praças.

A promoção da isonomia entre as praças 
não oriundas das escolas de formação justifica 
a relevância e a urgência da edição do projeto 
de lei em comento, a fim de assegurar os seus 
efeitos no menor prazo possível.

Informa, ainda, a mesma autoridade que também 
por esse ato são propostos os requisitos para a ascen-
são dos cabos e taifeiros-mor do Exército à gradua-
ção de terceiro-sargento e de soldados estabilizados 
à graduação de cabo.

Aprovada na Câmara dos Deputados, vem à 
proposição ao exame desta Casa, onde não recebeu 
emendas.

II – Análise

O projeto é constitucional e vem veiculado pela 
espécie normativa própria, de iniciativa privativa do 
Presidente da República, ex vi da alínea f do inciso II 
do § lº do art. 61 da Constituição. Ademais, é jurídico, 
atende as normas regimentais e vem vazado em boa 
técnica legislativa.

Quanto ao mérito, opinamos pela aprovação da 
matéria, que representa um passo importante na di-
reção não apenas da modernização dos critérios de 
promoção das praças de nosso Exército, como da ins-
tituição de critérios mais isonômicos para tal.

Efetivamente, trata-se de permitir a instituição de 
uma carreira para todas as praças não oriundas das 
escolas de formação, disciplinando, de forma adequa-
da, a promoção de soldados, cabos e taifeiros-mor até 
a graduação de terceiro-sargento, que passa a ser o 
limite dessa carreira.

Temos a certeza de que o presente projeto tradu-
zir-se-á em providência relevante dentro do Plano de 
Estruturação do Exército Brasileiro, fazendo com essa 
corporação continue exercendo as suas missões ins-
titucionais de defesa da Pátria, garantia dos poderes 
constitucionais e, por iniciativa desses,

da lei e da ordem, sem se descuidar daquilo que 
sempre o caracterizou em nossa história, de ser uma 
Força com recrutamento e estrutura democrática, igua-
litária e ampla, sempre aberta a todos os brasileiros.

III – Voto

Em razão do exposto, votamos pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nº 57, de 2004.

Sala da Comissão, 26 de agosto de 2004. – Edu-
ardo Suplicy, Presidente – Jefferson Péres, Relator 
– Cristovam Buarque – Gilberto Mestrinho – Edu-
ardo Azeredo – Marco Maciel – Rodolpho Tourinho 
– Roseana Sarney – Sibá Machado – Hélio Costa

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 

ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que:
....................................................................................

II – disponham sobre:
....................................................................................

Alínea Incluída pela Emenda Constitucional nº 
18, de 5-2-98:

“f) militares das Forças Armadas, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, promoções, estabili-
dade, remuneração, reforma e transferência para a 
reserva.”
....................................................................................

As matérias ficarão perante a Mesa du-
rante cinco dias úteis a fim de receber emen-
das, nos termos do art. 235, II, d, do Regi-
mento Interno.

PARECER Nº 1.354, DE 2004

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 888, de 2004 (nº 1.356/2004, 
na Câmara dos Deputados) que aprova o 
texto do Tratado entre a República Federati-
va do Brasil e a Ucrânia sobre Cooperação 
de Longo Prazo na Utilização de Veículo de 
lançamento Cyclone-4 no Centro de lança-
mento de Alcântara, celebrado em Brasília, 
em 21 de outubro de 2003.

Relator: Senador Rodolpho Tourinho
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I – Relatório

O Projeto de Decreto Legislativo em tela apro-
va o texto do Tratado entre a República Federativa do 
Brasil e a Ucrânia sobre Cooperação de Longo Prazo 
na Utilização de Veículo de Lançamento Cyclone-4 no 
Centro de Lançamento de Alcântara, celebrado em 
Brasília, em 21 de outubro de 2003.

O texto foi encaminhado à Câmara dos Deputados 
no dia 20 de maio de 2004, por intermédio do Aviso nº 
561 da Casa Civil, o qual encaminhava a Mensagem 
Presidencial nº 260, de 2004, que submetia o texto ao 
crivo da Casa Iniciadora. No dia 11 de agosto seguinte, 
após ter sido avaliado pela Comissão Especial compos-
ta para a análise do tratado em análise (composta pela 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional; 
pela Comissão de Desenvolvimento Econômico; pela 
Comissão de Indústria e Comércio; pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática; e 
pela Comissão de Finanças e Tributação), o Projeto foi 
aprovado no Plenário daquela Casa e imediatamente 
encaminhado ao Senado Federal.

Nesta Casa, o Projeto foi encaminhado à Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
ora inicia sua apreciação.

O Acordo em tela pretende criar a entidade inter-
nacional de natureza econômica e técnica “Alcântara 
Cyclone Space”, a qual será responsável pelo desen-
volvimento e pela operação do sítio de lançamento 
do veículo Cyclone-4 no Centro de Lançamento de 
Alcântara, também criado por meio do Acordo, e para 
a prestação de serviços de lançamento para os pro-
gramas nacionais espaciais das Partes, bem como 
para clientes comerciais. A joint venture “Alcântara 
Cyclone Space” será usuária exclusiva do Sítio de Lan-
çamento durante o prazo de vigência do Acordo em 
análise, não podendo arrendá-lo, vendê-lo ou alocá-lo 
a qualquer empresa, país ou entidade. Pelo texto do 
Acordo, o Sistema de Lançamento Espacial Cyclone-4 
deverá estar em operação até a dada peremptória de 
30 de dezembro de 2006. O Brasil ficará incumbido de 
desenvolver a infra-estrutura geral do Centro de Lan-
çamento de Alcântara necessária para o lançamento 
do veículo Cyclone-4. À Ucrânia caberá desenvolver o 
Veículo, suas unidades e montagens, bem como reali-
zar seus testes integrados, desenvolver capacidades 
de fabricação e produzir o modelo de injeção elétrica 
de combustível para testes e o primeiro modelo de vôo 
de qualificação.

O Acordo prevê direitos iguais de propriedade 
sobre o Sítio de Lançamento do Cyclone-4 no Centro 
de Lançamento de Alcântara, porém não sobre próprio 
Veículo de Lançamento Cyclone-4. O Acordo não alber-
ga a concessão dos direitos de propriedade intelectu-

al registrados fora do âmbito de cooperação antes da 
fundação da Entidade. Os direitos posteriores à criação 
da Entidade serão regidos pela disciplina contida no 
Anexo ao Acordo-Quadro entre Brasil e Ucrânia sobre 
a Cooperação nos Usos Pacíficos do Espaço Exterior, 
celebrado em 18 de novembro de 1999.

Veda-se jurisdição ucraniana sobre terra ou infra-
estrutura irremovível em qualquer parte do território 
brasileiro e se protege os ativos ucranianos na forma 
das leis da República Federativa do Brasil.

Com vistas à facilitação da cooperação, as Par-
tes comprometem-se a conceder à Alcântara Cyclone 
Space isenção de impostos ou direitos sobre materiais 
e equipamentos a lhe serem enviados e necessários 
para a prestação de serviços de lançamento, para os 
trabalhos de construção no Sítio de Lançamento do 
Cyclone-4 ou instalações auxiliares, sobre as receitas 
e pagamentos a qualquer pessoa física ou jurídica e 
dispensa de limites tributários sobre seus ativos. As 
Partes também se comprometem a, de acordo com as 
leis nacionais vigentes, facilitar a entrada, permanên-
cia e saída dos funcionários e pessoas envolvidas nas 
atividades da referida joint venture e de seus bens, 
simplificando a obtenção de vistos.

A responsabilidade para com terceiros será regi-
da pela Convenção sobre Responsabilidade Interna-
cional por Danos Causados por Objetos Espaciais, de 
29 de março de 1929, e os custos de compensação 
por perdas causadas a terceiros pelo lançamento do 
Veículo de Lançamento Cyclone-4 serão distribuídos 
com igualdade entre as Partes.

Finalmente, cumpre destacar que as leis brasi-
leiras serão aplicáveis a todos os acordos e disputas 
que envolvam a joint venture e cidadãos brasileiros 
ou pessoas residentes no Brasil ou mesmo entidades 
brasileiras, da mesma forma que as leis ucranianas 
serão aplicáveis em acordos e disputas que envolvam 
a Alcântara Cyclone Space e cidadãos e entidades 
ucranianas, ou pessoas residentes naquele país.

II – Análise

A cooperação bilateral brasileiro-ucraniana para o 
lançamento de veículos Cyclone pode ser considerada 
o coroamento dos esforços de aproximação inaugu-
rado com a aprovação do “Acordo sobre Cooperação 
Científica e Tecnológica”, celebrado em 1999; e com o 
“Acordo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Ucrânia sobre Salvaguardas de 
Tecnologias Relacionadas à Participação da Ucrânia 
em Lançamentos a partir do Centro de Lançamentos 
de Alcântara” e o “Memorando de Entendimento en-
tre a Agência Espacial Brasileira e a Agência Espacial 
Nacional da Ucrânia sobre a Utilização de Veículos de 
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Lançamento Ucranianos a partir do Centro de Lança-
mento de Alcântara”, ambos de 16 de janeiro de 2002. 
Os dois últimos acordos tiveram como intento expresso 
a intensificação de entendimentos e a viabilização da 
implantação no Centro de Lançamentos de Alcântara 
da infra-estrutura necessária para seu uso em lança-
mentos do veículo ucraniano.

É sabido que a Ucrânia já fez mais de 200 lan-
çamentos com o foguete Ciclone 3. A série 4, que virá 
para o Brasil, será mais moderna e aperfeiçoada.

A inserção do Brasil no rentável mercado inter-
nacional de lançamento de veículos, a partir da orde-
nada comercialização da Base de Lançamentos de 
Alcântara, é fundamental para capitalização do País 
com vistas à inversão em programas de ciência e tec-
nologia. A base de Alcântara, reconhecida por situar-
se na melhor localização do mundo para lançamento 
de satélites em faixas geo-estacionárias equatoriais 
e polar, é comercialmente atraente no mercado in-
ternacional por permitir economia de combustível de 
até 30% nos lançamentos em relação a outras bases. 
Todavia, estima-se que essa vantagem comparativa 
será, a médio prazo, superada pelas tecnologias ora 
em desenvolvimento, o que requer tempestividade 
nas iniciativas brasileiras para aproveitar a janela de 
oportunidade aberta.

A joint venture criada pelo Acordo em tela e 
destinada a gerir todas as atividades de lançamento 
dos foguetes Ciclone-4 a partir do Centro de Alcânta-
ra será disciplinada segundo a lei brasileira, iniciativa 
que serve para afastar temores de que a Base possa 
ser utilizada em afronta à soberania nacional, O Artigo 
16 do Acordo acautela: “Nenhuma obrigação derivada 
do presente Tratado poderá implicar na violação das 
legislações em vigor das Partes, nem de regras e re-
gulamentos internacionais, inclusive disposições do 
Tratado do Espaço Exterior, das Convenções sobre 
Responsabilidade e da Convenção sobre Registro”.

Por fim, cabe mencionar que a distribuição de 
direitos e obrigações contida no Acordo sob exame 
parece-nos eqüânime e justa, em nada ferindo a so-
berania nacional.

III – Voto

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente 
ao Projeto de Decreto Legislativo nº 888, por sua con-
veniência e oportunidade.

Sala da Comissão, 26 de agosto de 2004. –  Edu-
ardo Suplicy, Presidente –  Rodolpho Tourinho, 
Relator – Cristovam Buarque –  Gilberto Mestri-
nho – Eduardo Azeredo – Hélio Costa – Jefferson 
Péres – Marco Maciel – Roseana Sarney –  Sibá 
Machado. 

PARECER Nº 1.355, DE 2004

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Requerimento nº 
669 de 2004, de autoria do Senador Antero 
Paes de Barros, que solicita informações 
ao Ministério das Minas e Energia sobre os 
depósitos feitos diretamente pela Petrobrás 
na conta de credores do Estado de Mato 
Grosso do Sul.

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares

I – Relatório

Vem ao exame desta Comissão o Requerimento 
nº 669, de 2004, de autoria do senador Antero Paes 
de Barros, que requer à Ministra de Estado das Minas 
e Energia sobre os depósitos feitos diretamente pela 
Petrobrás na conta de credores do Estado de Mato 
Grosso do Sul.

1. Os depósitos feitos diretamente na 
conta dos credores do Estado de Mato Grosso 
do Sul tem amparo legal?

2. Qual o normativo que permite a reali-
zação de tal operação?

3. Quais os critérios existentes para a 
definição da ordem de preferência destes de-
pósitos?

4. Os depósitos feitos à empresa para 
a definição da ordem de preferência destes 
depósitos?

5. Quais as 37 empresas credoras do 
Estado de Mato Grosso do Sul que recebe-
ram depósitos diretamente provindos da Pe-
trobrás?

6. Qual a quantia depositada diretamente 
pela Petrobrás para cada uma destas empre-
sas credoras?

7. A Petrobrás adotou idêntica posição 
em relação a outros Estados da Federação, 
pagando diretamente a empresas credoras 
dos Estados? Se positivo, em quais Esta-
dos?

8. Quais empresas credoras receberam 
depósitos diretamente da Petrobrás em outros 
Estados? Quanto foi depositado para cada 
uma das empresas?

O senador Antero Paes de Barros justifica o pedi-
do baseando-se exclusivamente em pequena matéria 
publicada pela Revista Época, datada de 31 de maio 
de 2004, anexando cópia da respectiva reportagem, 
com o seguinte teor:
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Manobra Contábil

Governo autoriza Petrobrás a pagar doadores de 
campanha

Nos últimos três anos, o governo de Mato grosso 
do Sul autorizou a Petrobrás a depositar diretamente na 
conta de 37 empresas credoras do Estado o dinheiro 
dos impostos que deveria ir para os cofres públicos. A 
quantia é estimada em R$80 milhões pelo Ministério 
Público Federal. Com a manobra, o governo reduz o 
repasse aos municípios e à União porque o dinheiro 
não entra na contabilidade oficial. A empresa que rece-
beu a maior quantia da Petrobrás, R$17 milhões, foi a 
Taurus Distribuidora de Petróleo, que doou R$264 mil 
à campanha de reeleição do governador Zeca do PT.

Escolhidas sem critério técnico dentre as cente-
nas de credores do Estado, as empresas beneficiadas 
tem em comum o fato de ser consultorias de agrone-
gócio, distribuidoras de combustível ou empreiteiras. 
Em março, os procuradores entraram com ação de 
improbidade administrativa contra a Petrobrás, o chefe 
da Casa Civil de Mato Grosso do Sul, Paulo Roberto 
Duarte, o ex-Secretário de Receita do Estado José Ri-
cardo Pereira Cabral e outros servidores do governo. 
A Justiça Federal ainda não se manifestou.

É o relatório.

2. Análise do Requerimento

Primeiramente, observa-se que o art. 9º do Ato da 
Mesa nº 1/2001 determina que a Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania do Senado Federal se ma-
nifeste sobre a constitucionalidade, juridicidade, mérito 
e pertinência dos fundamentos de requerimento que 
envolva quebra de dados e informações bancárias.

A Lei Complementar nº 105/2001, quando arro-
la as hipóteses de dados protegidos pelo sigilo ban-
cário e sua quebra, trata de “depósitos”, seja à vista 
ou a prazo, independentemente da sua natureza, por 
exemplo, em conta corrente, conta de investimento 
ou de poupança, etc. Desta maneira, é possível iden-
tificar perguntas que envolvem quebra sigilo bancá-
rio, muito embora as indagações formuladas, em sua 
concatenação seqüencial, demonstrem que o escopo 
do requerimento é buscar salvaguardar os princípios 
constitucionais da legalidade, moralidade e impesso-
alidade da Petrobrás, senão vejamos:

• A pergunta nº 1, embora use o termo 
“depósito”, tem como ponto central somente 
saber se há (ou não) amparo legal para que 
eventuais “depósitos” sejam feitos diretamente 
na conta de credores do Estado do Mato Gros-
so do Sul pela Petrobrás. Tanto que a pergunta 

nº 2 indaga sobre qual a legislação (lato sen-
su) que ampara esse procedimento.

• A pergunta nº 3 indaga sobre os critérios 
existentes para a definição da ordem de prefe-
rência desses depósitos, isto é, pergunta sobre 
os requisitos desse mecanismo, inclusive sobre 
o que os especialistas em direito administrativo 
chamam de “mérito do ato administrativo.”

• As perguntas nºs 4 e 5, por sua vez, 
expressamente solicitam informações sobre 
a quebra de sigilo bancário da Petrobrás e, 
por via oblíqua, de outras empresas, sem a 
devida fundamentação.

• A pergunta nº 6 indaga qual o valor 
supostamente depositado pela Petrobrás em 
favor de empresas privadas credoras do Es-
tado do Mato Grosso do Sul.

• Por fim, a pergunta nº 8, novamente, 
indaga sobre quais empresas receberam de-
pósitos diretamente da Petrobrás em outros 
Estados que não o Mato Grosso do Sul e qual 
o exato valor desses eventuais depósitos.

Importa dizer que nem todas as informações so-
licitadas no requerimento em apreço relacionam-se 
à dados garantidos pelo denominado sigilo bancário. 
Pode-se citar as perguntas de nºs 1, 2, 3 e 7 que em 
nada dizem respeito ao sigilo bancário.

Contudo, tendo em vista que as informações so-
licitadas de nºs 4, 5, 6 e 8 relacionam-se diretamente 
aos dados garantidos pelo sigilo bancário, temos a tra-
mitação do requerimento por esta Comissão, ao qual 
pode e deve o presente relatório se manifestar sobre 
todo o conteúdo do requerimento, conforme previsto 
no art. 7º do Ato da Mesa nº 1/2001.

De fato, se é da competência da CCJ apreciar 
requerimentos que envolvam quebra do sigilo bancá-
rio, constituindo-se tal um elemento privilegiado sobre 
todos os demais requerimentos de informação, resta 
evidente que esta Comissão deve e pode apreciar re-
querimentos que contenham quebra do sigilo bancário 
e outras informações, desde que com conexão de mé-
rito, pois conforme regra jurídica sobre competência, 
“quem pode o mais, pode o menos”.

Assim, é pacífico pela maioria dos juristas, a cons-
titucionalidade de que legislação infraconstitucional 
possibilite a quebra do sigilo bancário, visto que o sigi-
lo bancário não é uma segurança de caráter absoluto 
ao indivíduo. Ele possui limites legais e naturais que 
estabelecem contornos. No sistema jurídico brasileiro, 
o sigilo bancário cede ante o Poder Judiciário, Poder 
Legislativo e ante o fisco, por expresso amparo na Lei 
Complementar nº 105/2001.
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O Supremo Tribunal Federal, que exerce a fun-
ção de Corte Constitucional na República Federativa 
do Brasil, já assentou o entendimento de que:

“(...) se é certo que o sigilo bancário, que é 
espécie de direito à privacidade, que a Constitui-
ção protege no art. 5º, X, não é um direito absolu-
to, que deve ceder diante do interesse público, do 
interesse social e do interesse da Justiça, certo, 
é também, que ele há de ceder na forma e com 
observância de procedimento estabelecido em 
lei e com respeito ao princípio da razoabilidade”. 
(Recurso Extraordinário nº 219.780).

Ou ainda:

“Não há, no sistema constitucional bra-
sileiro, direitos ou garantias que se revistam 
de caráter absoluto, mesmo porque razões de 
relevante interesse público ou exigência deri-
vadas do princípio de convivência das liberda-
des legitimam, ainda que excepcionalmente, 
a adoção, por parte dos órgãos estatais, de 
medidas restritivas das prerrogativas indivi-
duais ou coletivas, desde que respeitados os 
termos estabelecidos pela própria Constitui-
ção. O estatuto constitucional das liberdades 
públicas, ao delinear o regime jurídico a que 
estas estão sujeitas – e considerando o subs-
trato ético que as informa – permite que sobre 
elas incidam limitações de ordem jurídica, des-
tinadas, de um lado, a proteger a integridade 
do interesse social e, de outro, a assegurar a 
coexistência harmoniosa das liberdades, pois 
nenhum direito ou garantia pode ser exercido 
em detrimento da ordem pública ou com des-
respeito aos direitos e garantias de terceiros”. 
(Mandado de Segurança nº 23.452).

Desta feita, resta cristalino a constitucionalidade 
da medida, inclusive existe previsão em lei infraconsti-
tucional que disciplina a quebra do sigilo bancário pelo 
Parlamento, qual seja, o art. 4º da Lei Complementar 
nº 105/2001, assim como, internamente no âmbito do 
Senado Federal, o Ato da Mesa nº 1/2001 º regulamenta 
o procedimento da quebra de sigilo bancário.

No que toca a análise da juridicidade do reque-
rimento, verifica-se a sua aparente juridicidade, face o 
amparo legal para a medida. Todavia, trata-se de mera 
aparência, pois o requerimento não obedece a todos os 
requisitos necessários para se solicitar a quebra do sigilo 
bancário, visto que o requerimento não forneceu dados 
suficientes para a quebra do sigilo bancário e sua efetiva 
celeridade, pois não identifica a agência financeira en-
volvida, o nome de todas as partes, número das contas 
bancárias, além de não aduzir sobre o lapso temporal 

objeto da quebra do sigilo, conforme exigências contidas 
no § 1º do art. 8º do Ato da Mesa nº 1/2001.

Ademais, o próprio caput do art. 8º do aludido Ato 
da Mesa nº 1/2001 expressamente determina, como 
condição imprescindível para a quebra do sigilo ban-
cário, que o requerimento “devera ser fundamentado, 
esclarecendo o vínculo entre a informação solicitada 
e a matéria sob apreciação pelo Senado Federal ou 
atinente à competência fiscalizadora da Casa”.

Ora, no caso, observa-se de maneira cristalina 
que o requerimento se olvidou, por completo, de pro-
ceder a qualquer relação entre a informação solicita-
da e a competência fiscalizadora do Parlamento! É de 
uma clareza solar que não há motivação demonstrada 
na justificação do requerimento. O requerimento, sim-
plesmente, transcreve a reportagem sem proceder a 
nenhum nexo de causalidade, e termina por simples-
mente solicitar as informações.

É comum, aliás, a esse propósito, a afirmação de 
que a exteriorização das razões do requerimento de 
informação que envolva quebra de sigilo bancário deve 
revelar o prisma pelo qual o Poder Legislativo apreendeu 
os fatos da causa, de sorte que a sua exposição, dotada 
de clareza lógica e precisão, propicie perfeita compre-
ensão de todos os pontos controvertidos, bem como da 
conclusão atingida, consubstanciada no deferimento (ou 
não) do requerimento de quebra de sigilo bancário.

Assim considerada, afigura-se correta a asserção 
de que, do ponto de vista subjetivo, a motivação ou fun-
damentação do requerimento tem por escopo imedia-
to demonstrar ao próprio Legislativo, antes mesmo do 
que aos Pares-Senadores, a ratio que legitima o ato 
decisório, cujo teor se encontrava em sua intuição.

Visa ela, outrossim, a persuadir os outros Sena-
dores e a própria pessoa que terá seu sigilo bancário 
quebrado, a justiça dessa decisão, mostrando-lhe que 
o resultado do processo não é fruto de sorte ou do 
acaso, mas de verdadeira atuação da política sobre 
fatos levados à cognição parlamentar e comprovados, 
com a especificação da competência do Legislativo de 
fiscalizar o Executivo.

E, por outra vertente, a justificação do requeri-
mento importa, também, permitir o controle crítico dos 
atos parlamentares pela opinião pública ou pelo Poder 
Judiciário – caso seja levado ao Judiciário à matéria 
pela pessoa que teve o sigilo quebrado -, para que se 
possa estabelecer a exata dimensão do conteúdo da 
vontade do Legislativo e, conseqüentemente, para a 
verificação dos limites objetivos da decisão política.

Portanto, objetivando não indeferir por completo 
o requerimento, ao final concluímos pela rejeição as 
indagações de nºs 4, 5, 6 e 8, em consonância com o 
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§ 3º do art. 10 ao Ato da Mesa nº 1/2001, por direta de-
sobediência ao § 1º do art. 8º anteriormente citado.

Por fim, o mérito e a pertinência do requerimento 
brota de maneira cristalina da competência do Senado 
Federal para fiscalizar os atos da Administração Pública, 
consoante dispõe o inciso X, do art. 49 da Constituição 
Federal, ainda que da Administração Indireta, como é 
o caso da Petrobrás, pois a eventual improbidade admi-
nistrativa não é apenas uma infração ao dever funcional 
praticada pelo agente público (político ou administrativo), 
pois antes de ferir o patrimônio público ou particular, a 
corrupção degrada os costumes, a cultura da virtude 
numa sociedade, anula os pilares, os princípios que 

mantêm a sociedade elevada e digna de seu próprio or-
gulho. E a degradação moral começa por esses tipos de 
concessões, pequenas inversões axiológicas em nosso 
dia a dia. E a tolerância desses vícios prepara a aceita-
ção das grandes corrupções na vida pública.

3. Voto
Diante do exposto, voto pela aprovação parcial do 

Requerimento nº 669, de 2004, excluindo as perguntas 
de números 4, 5, 6 e 8 e pelo deferimento dos restantes, 
pelos seus reais e efetivos fundamentos, a fim de que se-
jam devidamente prestadas as informações solicitadas.

Sala da Comissão, 16 de junho de 2004.
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ADENDO AO PARECER Nº 1.355, DE 
2004, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA.

Diante do exposto, voto pela rejeição do Reque-
rimento nº 669, de 2004, no que diz respeito às per-

guntas 4, 5, 6 e 8, e pelo encaminhamento à Mesa Di-
retora do Senado Federal para apreciação dos itens 
restantes contidos no requerimento.

Sala da Comissão, 23 de junho de 2004. – Ed-
son Lobão, Presidente – Antônio Carlos Valadares, 
Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-

ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito 
a indenização pelo dano material ou moral decorrente 
de sua violação;
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

X – fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, 
incluídos os da administração indireta;
....................................................................................
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 105, 
DE 10 DE JANEIRO DE 2001

Dispõe sobre o sigilo das operações 
de instituições financeiras e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................
Art. 4º O Banco Central do Brasil e a Comissão 

de Valores Mobiliários, nas áreas de suas atribuições, 
e as instituições financeiras fornecerão ao Poder Le-
gislativo Federal as informações e os documentos si-
gilosos que, fundamentadamente, se fizerem neces-
sários ao exercício de suas respectivas competências 
constitucionais e legais.

§ 1º As comissões parlamentares de inquérito, no 
exercício de sua competência constitucional e legal de 
ampla investigação, obterão as informações e documen-
tos sigilosos de que necessitarem, diretamente das insti-
tuições financeiras, ou por intermédio do Banco Central 
do Brasil ou da Comissão de Valores Mobiliários.

§ 2º As solicitações de que trata este artigo de-
verão ser previamente aprovadas pelo Plenário da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal, ou do 
plenário de suas respectivas comissões parlamenta-
res de inquérito.
....................................................................................
....................................................................................

Abertura do prazo de cinco dias úteis 
para recebimento de emendas aos Projetos 

de Lei da Câmara nºs 39 e 57, de 2004, cujos 
pareceres foram lidos anteriormente.

De acordo com o disposto no parágrafo úni-
co do art. 254 do Regimento Interno, fica aberto 
o prazo de dois dias úteis para interposição de 
recurso, por um décimo dos membros do Senado, 
para que a matéria continue sua tramitação.

O Senhor Presidente da República adotou, em 
26 de agosto de 2004, e publicou no dia 27 do mesmo 
mês e ano, a Medida Provisória nº 209, de 2004, que 
“Dispõe sobre a tributação dos planos de benefícios de 
caráter previdenciário e dá outras providências.”

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos da Resolução nº 1, de 2002-CN, art. 2º e 
seus parágrafos, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares Suplentes

Bloco Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB)

Sérgio Guerra (PSDB) 1. Paulo Octávio (PFL)
José Agripino (PFL) 2. Demóstenes Torres (PFL)
Arthur Virgílio (PSDB) 3. Antero Paes de Barros (PSDB)
Tasso Jereissati (PSDB) 4.  Lúcia Vânia (PSDB)

PMDB

Renan Calheiros 1. Luiz Otávio
Hélio Costa 2. Ney Suassuna
Sérgio Cabral 3. Garibaldi Alves Filho

Bloco de Apoio ao Governo (PT/PSB/PTB)

Ideli Salvatti (PT) 1. Roberto Saturnino (PT)
João Capiberibe (PSB)2. Geraldo Mesquita Júnior (PSB)
Duciomar Costa (PTB) 3. Ana Júlia Carepa (PT)

PDT

Jefferson Péres 1. Almeida Lima

(1) PL

Magno Malta 1. Aelton Freitas

(2) PPS

Mozarildo Cavalcanti 1. vago

(1) O PL. se desligou do Bloco de Apoio ao Governo em 13-4-
2004.
(2)Designação feita nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

PT

Arlindo Chinaglia 1. Fernando Ferro
Angela Guadagnin 2. Ivan Valente 
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PMDB

José Borba 1. André Luiz 
Mondes Ribeiro Filho 2. Gustavo Fruet

PFL

José Carlos Aleluia 1. José Roberto Arruda
Rodrigo Maia 2. Onyx Lorenzoni

PP

Pedro Henry 1. Celso Russomanno

PSDB

Custódio Mattos 1. Alberto Goldman

PTB

José Múcio Monteiro 1. Ricarte de Freitas

Bloco (PL/PSL)

Sandro Mabe 1. Miguel de Souza

PPS

Júlio Delgado 1. Lupércio Ramos

PSB

Renato Casagrande 1. Dr. Evilásio

*PDT

Dr. Hélio 1. Pompeo de Mattos

*Designação feita nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

De acordo com a Resolução nº 1, de 2002-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

– Publicação no DO: 27-8-2004
– Designação da Comissão: 30-8-2004
– Instalação da Comissão: 31-8-2004
– Emendas: até 2-9-2004 (7º dia da publicação)
– Prazo final na Comissão: 27-8-2004 a 9-9-2004 (14º 
dia)
– Remessa do processo à CD: 9-9-2004
– Prazo na CD: de 10-9-2004 a 23-9-2004 (15º ao 
28º dia)
– Recebimento previsto no SF 23-9-2004
– Prazo no SF: de 24-9-2004 a 7-10-2004 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 7-10-2004
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 
CD: de 8-10-2004 a 10-10-2004 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 
11-10-2004 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 25-10-2004 (60 dias)

AVISOS 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Aviso nº 36, de 2004-CN (nº 1419-SGS-TCU-
Plenário, na origem), que encaminha ao Congresso 
Nacional cópia do Acórdão nº 1078, de 2004 – TCU 
(Plenário), bem como dos respectivo Relatório e Voto 
que o fundamentam, referente ao Levantamento de 
Auditoria realizada nas obras relativas à Implantação 
da Avenida Perimetral no Porto de Santos no Muni-
cípio de Guarujá – SP, (TC nº 007.887/2004-0). PT 
26.784.0231.1939.0111

Aviso nº 37, de 2004-CN (nº 1501–SGS–TCU-
Plenário, na origem), que encaminha ao Congresso 
Nacional cópia do Acórdão nº 1126, de 2004 – TCU 
(Plenário), bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que o fundamentam, referente ao Levantamento de Au-
ditoria realizado nas obras de implantação da Avenida 
Perimetral no Porto de Santos (TC nº 007.888/2004-8). 
PT 26.784.023 l.1939.0109.

Aviso nº 38, de 2004-CN (nº 1458-SGS-TCU-
Plenário, na origem), que encaminha ao Congresso 
Nacional cópia do Acórdão nº 1122, de 2004 – TCU 
(Plenário), bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que o fundamentam, referente ao Levantamento de Au-
ditoria realizada nas obras de ampliação e Recuperação 
dos Portos do Estado do Rio Grande do Norte (TC nº 
003.605/2004-6). PT 26.846.0909.005R.0002.

Aviso nº 39, de 2004-CN (nº 1568-SGS-TCU–
Plenário, na origem), que encaminha ao Congresso 
Nacional cópia do Acórdão nº 1.199, de 2004 – TCU 
(Plenário), bem como dos respectivos Relatório e 
Voto que o fundamentam, referente à Auditoria inte-
grante do Fiscobras 2003 –  Construção de trechos 
rodoviários na BR-470/RS subtrecho Barracão-Lagoa 
Vermelha – Nova Prata (TC nº 009.412/2003-9). PT 
26.782.0233.3430.0101.

O expediente vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Os Srs. Senadores Paulo Paim, Eduardo 
Azeredo, Antero Paes de Barros, Teotônio Vilela Filho, 
e a Srª Senadora Lúcia Vânia enviaram discursos à 
Mesa, para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 
210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, foi com muito orgulho que apresentei na 
Câmara dos Deputados, ainda em 2000, o Projeto nº 
3.198, o Estatuto da Igualdade Racial.
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É um projeto que vem se colocar em defesa dos 
que sofrem discriminação por etnia, raça e/ou por 
cor, trazendo ao debate o preconceito, uma questão 
antiga, que no entanto têm sido reproduzida através 
de gerações.

A discriminação infelizmente cria suas raízes 
desde muito cedo. Já na infância as verdades são 
trazidas por terceiros e são apenas sentidas, sem 
questionamento algum. São verdades que chegam 
prontas, conceitos acabados, esteriotipados por uma 
ótica de dominação por parte daqueles que querem 
ver garantidos seus privilégios, seus benefícios. Esse 
sentimento infelizmente vai se perpetuando e acaba 
criando na sociedade uma forma desumana, desigual 
e muito mesquinha de lidar uns com os outros.

Esta proposta é um forte instrumento de combate 
ao preconceito racial. A criação desse projeto quer ga-
rantir direitos fundamentais à população afro-brasileira, 
assegurando por exemplo o acesso à educação e ao 
mercado de trabalho, freqüentados por uma maioria 
esmagadora de brancos.

Modificando a prática de salários superiores pa-
gos para os brancos em contraposição aos recebidos 
pelos negros, o que infelizmente é uma realidade.

É importante também que os remanescentes dos 
quilombos tenham direito à propriedade definitiva das 
terras que ocupavam.

A saúde da população negra brasileira merece 
maior atenção. É preciso que se busque uma avalia-
ção mais profunda no que diz respeito às doenças que 
atingem os afro-brasileiros, como a anemia falciforme 
por exemplo. 

É um projeto amplo, que quer derrubar as barrei-
ras discriminatórias, que busca definitivamente alforriar 
a nação negra.

Neste momento sinto que a sociedade está con-
clamando a aprovação do Estatuto da Igualdade Racial, 
numa demonstração nítida de que anseia por essas 
mudanças, que quer ver transformados os conceitos 
que aprisionam a alma do ser humano, que impõem 
limites ao amor, ao respeito, à cidadania igualitária.

Nós, meus nobres Colegas Parlamentares, po-
demos e devemos oportunizar a transformação da 
realidade em que sempre viveram os que sofrem dis-
criminação.

Vamos lutar juntos por uma nova realidade, vamos 
nos permitir toda a grandeza com que o ser humano 
foi criado, vamos aprovar este Projeto, pois certamen-
te a aprovação deste Estatuto é a verdadeira carta de 
alforria da nação negra.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna nesta tarde para registrar 
o artigo intitulado “Dom Helder tinha razão”, de autoria 
do Senador do PSDB Teotônio Vilela Filho, publicado 
no Jornal do Brasil, de 23 de agosto do corrente.

Em seu artigo, o nobre Senador trata das tenta-
tivas do Governo de controlar o funcionalismo público, 
a imprensa, o cinema e o audiovisual. As propostas 
de criação do Conselho Federal de Jornalismo e da 
Agência Nacional do Cinema e do Audiovisual, junta-
mente com a idéia de proibir funcionário público de dar 
informações, formam uma grave ameaça à liberdade 
de expressão.

Sr. Presidente, solicito que o artigo publicado no 
Jornal do Brasil seja considerado como parte inte-
grante deste pronunciamento e, assim, passe a constar 
dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Jornal do Brasil, 23 de agosto de 2004

Dom Helder tinha razão

Teotônio Vilela Filho, senador (PSDB-AL)

Os jornais passeiam pela economia, falam do Ira-
que e dos preços do petróleo, mas não saem do tema 
do momento: as tentativas do governo de controlar 
a imprensa, o cinema e o audiovisual. Isoladamente 
condenáveis, elas formam no conjunto uma pavoro-
sa ameaça a liberdades duramente conquistadas e à 
própria democracia. Vamos aos capítulos esparsos de 
uma mesma crônica de terror. 

O governo já propusera a criação de uma Agência 
Nacional de Cinema e Audiovisual, uma tal de Ancinav, 
numa tentativa canhestra de controlar a produção de 
cinema e televisão e de se intrometer na linha editorial 
da programação das emissoras. Saiu, ao mesmo tem-
po, com a idéia de proibir funcionário público de dar 
informações. Exceção única para ministros, chefões 
de departamentos e assessores de imprensa, o que 
garantirá a pasteurização plena de qualquer notícia. 
Até o presidente do PT foi contra. 

Mas nada se compara ao projeto de criação de um 
Conselho Federal de Jornalismo para ‘’orientar, discipli-
nar e fiscalizar’’ o exercício da profissão de jornalista; de 
zelar pelo comportamento ético dos jornalistas e pelas 
‘’atividades jornalísticas’’. O que se quer, como traduz 
o assessor de imprensa do presidente Lula, Ricardo 
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Kotscho, em artigo na Folha de S. Paulo, é ‘’garantir 
à sociedade a plenitude da liberdade de imprensa, e 
não a liberdade para alguns profissionais e algumas 
empresas divulgarem o que bem entendem a serviço 
de seus interesses’’. Foi claro? 

Na esteira de tais primores, um decreto determi-
na que o Instituto Nacional de Propriedade Industrial 
aprovará doravante os pedidos de patentes e contra-
tos de tecnologia ‘’de modo alinhado às diretrizes de 
política industrial e tecnológica aprovada pelo governo 
federal’’. Até o registro de uma patente pode passar 
pelo crivo político, dependendo do burocrata de plan-
tão. Caiu a ficha? 

E para não haver dúvida sobre o pensamento 
petista, o ministro de Comunicação e Gestão Estraté-
gica Luiz Gushiken filosofou: ‘’Nada é absoluto, nem 
a liberdade de imprensa’’. 

Todos esses atos se inspiram numa mesma ma-
triz autoritária. No governo ou na oposição, os petistas 
sempre se acharam a única reserva ética e moral. Fora 
do PT não havia seriedade administrativa nem decên-
cia política. Numa visão perigosamente maniqueísta, 
sempre dividiram o mundo entre bons e maus. O PT 
era o bem e agrupava os bons. Os petistas, afinal, são 
os únicos que sabem direito o que a sociedade quer. 
Como eles são o bem e só buscam o bem da sociedade, 
os que discordarem, inclusive a imprensa, são todos 
agentes perversos de algum projeto escuso. Censura 
neles. Ou Conselho neles. Dá no mesmo. 

O arcebispo Dom Helder Câmara, uma das víti-
mas mais conhecidas da perseguição política, lembrava 
sempre que ‘’nada parece mais com o autoritarismo de 
direita que o autoritarismo de esquerda’’. A citação me 
remete à intervenção do ex-vice-presidente da Repú-
blica, Pedro Aleixo, na famosa reunião que aprovou o 
AI-5. Pedro Aleixo foi contra o Ato, e o ministro da Jus-
tiça da época (como era mesmo o nome dele?) tratou 
de tranqüilizá-lo. O AI-5 estaria ‘’nas mãos honradas 
do presidente Costa e Silva’’. Aleixo ainda contestou, 
com o pavor de imaginar o Ato Institucional usado por 
um burocrata qualquer, país afora. Foi vencido. Deu 
no que deu. 

Os governistas de hoje tratarão de tranqüilizar a 
sociedade brasileira. Ninguém deve temer nada, todas 
essas normas estarão ‘’nas mãos honradas’’ do pre-
sidente Lula e de sua corte de sábios e éticos. Dom 
Helder tinha razão.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
tratar do adiamento da cobrança da dívida do muni-
cípio de São Paulo. Refiro-me ao contrato de refinan-
ciamento da dívida de São Paulo, assinado em 2000, 

no valor de R$10,7 bilhões, que previa o pagamento 
no dia 3 de cada mês, mas foi alterado para permitir o 
pagamento no dia 30 de cada mês.

Sobre esse assunto, o Congresso Nacional apro-
vou a Medida Provisória n.º 171, de 2004, pensando 
estar ajudando os Estados que se encontravam em 
situação de emergência ou estado de calamidade pú-
blica. Contudo, um artigo desta Medida Provisória, in-
cluído pelo Relator, Deputado Hélio Esteves (PT–AP), 
no projeto de conversão, permite a mudança da data. 
Coincidência ou não, a iniciativa do Parlamentar foi 
conveniente para a Prefeita de São Paulo, Marta Su-
plicy (PT), única a utilizar o dispositivo até agora. Há 
poucos dias da eleição, Marta conseguiu adiar em 27 
dias o pagamento ao Governo Federal, o que lhe per-
mite não interromper obras, por exemplo.

Os demais Estados da Federação agora estão 
pleiteando, simplesmente, um tratamento isonômico. A 
regra, apesar de atender a uma reivindicação de São 
Paulo, deve valer para todos, registrando, inclusive, 
que muitos Estados passam por grandes dificuldades 
para pagar em dia suas dívidas.

Por isso, estou incorporando a este pronuncia-
mento a matéria em anexo, publicada na Folha de 
S.Paulo, do dia 24 de agosto de 2004.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Folha de S.Paulo, 24 de agosto de 2004

Prefeitos se mobilizam para exigir  
benefício dado a Marta 

O prefeito do Rio, o pefelista César Maia, disse 
ontem que as capitais vão exigir do governo federal tra-
tamento igual ao concedido à Prefeitura de São Paulo 
para pagamento da dívida com a União. A presidente 
da Frente Nacional de Prefeitos e prefeita de Maceió, 
Kátia Born (PSB), também afirmou que a entidade 
vai reivindicar o mesmo benefício ao presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva.

No último domingo, a Folha revelou que no dia 2 
a prefeita de São Paulo, Marta Suplicy (PT), garantiu 
o adiamento em 27 dias do pagamento da parcela da 
dívida, que supera R$ 100 milhões mensais. O paga-
mento passou do dia 3 para o dia 30 de cada mês.

Com a assinatura do contrato -que dependeu 
inclusive da sanção de uma lei federal-, a prefeitura 
ganhou fôlego para pagar atrasados. A parcela da 
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dívida de agosto terá de ser paga só no dia 30. Mas, 
como a prefeitura teria mesmo que pagar quatro dias 
depois, no dia 3, a prestação de setembro, a opera-
ção foi vantajosa.

Em Maceió, a dívida representa 70% da recei-
ta da cidade. Por isso, Kátia, que ignorava a nova lei, 
solicitará o mesmo: “Os meses de junho e julho foram 
muito difíceis. Que bom que teremos mais 27 dias para 
os pagamentos. A medida abre uma brecha para todos. 
Maceió será a próxima”.

Ontem, o secretário da Fazenda do Rio e presi-
dente da Associação de Secretarias de Finanças das 
capitais (Abrasf), Francisco Almeida, enviou um e-mail 
às outras prefeituras sugerindo para que todos reivin-
diquem o adiamento. Uma reunião deverá ser convo-
cada para discutir o assunto.

Com uma prestação mensal da dívida de cerca 
de R$70 milhões, Maia disse que não quer tirar direitos 
de São Paulo: “Ninguém quer tirar nada de São Pau-
lo. Mas as demais capitais pedirão eqüidade”, avisou 
o prefeito.

O prefeito de Salvador, Antonio Imbassahy (PFL), 
disse ontem, por intermédio de sua assessoria, que 
vai pedir também a prorrogação de prazo para o pa-
gamento do município com a União, que é de R$ 10 
milhões mensais. Imbassahy afirmou também que não 
foi informado de que o benefício é extensivo a outras 
cidades.

Petistas

Até em Recife, administrada pelo petista João 
Paulo e onde a dívida representa pouco mais de 18% 
da receita, a idéia não é desprezada. “Qualquer van-
tagem deve ser considerada”, disse o secretário de 
Fazenda, Eduardo Vital.

O prefeito de Aracaju, o petista Marcelo Deda, 
admitiu ontem que desconhecia a existência da brecha. 
Mas criticou os que acusam o governo de beneficiar 
Marta. “Se houve a aprovação de uma lei, essa possi-
bilidade é pública. Se não vi, o problema é meu”.

Governador de um Estado em que a dívida re-
presenta 262% da receita – o Rio Grande do Sul –, o 
peemedebista Germano Rigotto chamou de casuística 
a sanção de uma lei que atende a uma reivindicação de 
São Paulo. Os Estados não têm direito à negociação: 
“Não pode haver tratamento diferenciado. Tem que ser 
igual para Estados e municípios. Não gosto de casuís-
mo. É isso que prejudica a relação com o governo”.

No dia 27 de maio, a Câmara aprovou a lei que 
permitiu, num artigo, a mudança da data de pagamen-
to. A proposta foi incluída pelo relator, o petista Hélio 
Esteves (AP), num projeto de conversão de medida 
provisória sobre calamidade pública. A oposição alegou 

que o artigo era “estranho” ao texto. Mas a presidência 
da Câmara rejeitou o argumento.

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento 
para fazer o registro do artigo intitulado “Os censores 
e o bornal”, de autoria do Senador do PSDB Alvaro 
Dias, publicado no Jornal do Brasil, de 17 de agosto 
do corrente.

Em seu artigo, o nobre Senador trata das propos-
tas autoritárias do Governo de criação do Conselho 
Federal de Jornalismo – CFJ e da Agência Nacional 
do Cinema e do Audiovisual – ANCINAV, além da ten-
tativa de neutralizar o Ministério Público e cercear as 
movimentações dos servidores públicos.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o artigo 
de autoria do Senador Alvaro Dias no Jornal do Brasil 
de 14 de agosto do corrente seja considerado como 
parte integrante deste pronunciamento, para que passe 
a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Jornal do Brasil, 17 de agosto de 2004

Os Censores e o Bornal

Senador Alvaro Dias

Sob os auspícios do governo federal, assistimos 
a uma onda vertiginosa de autoritarismo varrer o País. 
O projeto de lei enviado pelo presidente da República 
ao Congresso Nacional criando o Conselho Federal 
de Jornalismo é uma agressão perpetrada contra a 
profissão e a liberdade de informar.

No campo da cultura o governo Lula, igualmen-
te, deu uma demonstração de caráter autoritário ao 
propor meios de controle e fiscalização das atividades 
cinematográficas e audiovisuais, consubstanciado na 
Ancinav. A intenção é controlar a imprensa, a produção 
cultural e a manifestação artística.

As incursões autoritárias vão além das já mencio-
nadas. Há a lei da Mordaça para neutralizar o Ministério 
Público e, agora, projetam um “tapume” para silenciar 
e cercear as movimentações do servidor público. O 
presidente Lula, por sua vez, deverá assinar decreto 
permitindo que o sigilo bancário ou telefônico, uma vez 
autorizado pela Justiça, possa ser compartilhado por 
órgãos do governo.
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O que nos estarrece sobremaneira, nessa es-
calada autoritária, é imaginar que todos os lances 
foram engendrados pelos condestáveis do Palácio do 
Planalto.

A dualidade do Partido dos Trabalhadores ganha 
contornos surpreendentes, a cada semana. Na Vene-
zuela, o partido interfere abertamente em um referendo 
para decidir sobre a permanência do presidente Hugo 
Chávez no poder. No plano interno, o PT respalda a 
atuação dúbia do seu tesoureiro.

É de domínio público que o senhor Delúbio So-
ares faz peregrinação nos meios empresariais e go-
vernamentais, em busca de fundos para construção 
da sede do PT, um majestoso prédio de 18 andares a 
ser erguido no bairro Paraíso, na capital paulista. No 
interior de Goiás um hábito do tesoureiro-mor vem se 
tornando lenda: comprar terras com dinheiro vivo, tra-
zido num bornal.

Enquanto isso, o ministro Luiz Gushiken, de al-
gum dos seus gabinetes na capital da República, en-
via lições sobre a liberdade. É o mais novo teórico do 
PT na praça.

Em meio à torrente de autoritarismo que assola 
o País, a reeleição foi alçada à ordem do dia. O se-
gundo mandato de Lula é um lance calculado da bem 
delineada estratégia de poder do PT. Aliás, a gestão 
administrativa do atual governo é um simulacro de 
ações. O que existe de fato é um projeto de poder ali-
cerçado numa máquina de propaganda e marketing, 
de visível contorno autoritário, norteando cada passo 
do governo.

A rotina governamental instaurada a partir da 
posse do presidente Lula é atípica em gênero, nú-
mero e grau. Cenas insólitas foram incorporadas ao 
cotidiano do Planalto. Ao perfazer dezessete meses 
de governo, o ministro José Dirceu partiu em viagem 
de recreio para a ilha de Fidel Castro, enquanto o seu 
colega Aldo Rebelo foi flanar na República Popular 
da China.

O primeiro Mandatário é pouco afeito às tarefas 
e encargos inerentes ao chefe do Poder Executivo. 
Entre viagens internas e ao exterior, o presidente es-
tará ausente de Brasília por 20 dias no mês de agosto 
corrente.

Ao longo dos seus afastamentos, ficamos à mer-
cê do seu habitual açodamento verbal, mesclado por 
declarações que oscilam ao sabor das condições at-
mosféricas de cada escala dos seus tortuosos roteiros 
internacionais.

Nem mesmo o mais empedernido dos opositores 
seria capaz de supor o feitio totalitário que nos parece 
tão bem talhado à alma petista. Inegavelmente, eram 

feições inimagináveis e propensões impensáveis até 
o dia 1º de janeiro de 2003.

A julgar pela reação esboçada em episódios re-
centes e bastante emblemáticos, aqueles que ousarem 
se insurgir contra os planos traçados pelos cérebros 
petistas serão confinados aos redutos dos contendo-
res eleitorais em desalinho.

Pelo visto, no cenário dos censores petistas, a 
única peça inusitada na indumentária do partido é o 
bornal do tesoureiro.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna nesse momento para 
comentar a declaração do presidente Lula, que foi 
ao Gabão, segundo suas palavras, “aprender como 
um presidente consegue ficar 37 anos no poder”. 
declaração esta que repercutiu na imprensa, em es-
pecial na Folha de S.Paulo, que publicou o artigo 
intitulado “Lula descontraído”, no dia 19 de agosto 
de 2004.

Nesse artigo, a assessoria de imprensa do Pre-
sidente Lula classifica como “um momento de descon-
tração” do Presidente. Ocorre que esse não é um fato 
isolado. Em verdade, o Presidente já havia, a título de 
“brincadeira”, chamado de covardes os jornalistas que 
não defendem o projeto de criação do Conselho Fede-
ral de Jornalismo – CJF, encaminhado pelo Planalto 
ao Congresso Nacional. Isso permite concluir que ou 
o Presidente “brinca” sem considerar a responsabili-
dade inerente ao cargo, desconhecendo o peso de 
suas declarações; ou, então, diz mesmo o que pensa 
e acredita que a manutenção do Poder como a que 
ocorre no Gabão é saudável para a democracia e são 
covardes os jornalistas que não pactuam com o auto-
ritário projeto de criação do CJF.

Deveria o Presidente manter a recomendada 
cautela, poupando o País de gracejos de efeitos duvi-
dosos, inadequados ao Presidente da República. Foi 
infeliz ao escolher o exemplo da ditadura africana para 
manifestar o desejo de ser reeleito. Já a frase aos jor-
nalistas foi inoportuna, encontrando respaldo apenas 
no seu tempo de sindicalista provocador.

Requeiro, Sr. Presidente, que o artigo acima ci-
tado seja dado como lido e considerado como parte 
integrante deste pronunciamento. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Está encerrada a reunião.

(Levanta-se a reunião às 15 horas e 13 
minutos.)

SECRETARIA DE COMISSÕES 
SUBSECRETARIA DE APOIO 

ÀS COMISSÕES MISTAS

II TERMO DE REUNIÃO

Convocada Reunião de Instalação para o dia 24 
do mês de agosto de dois mil e quatro, terça-feira, às 
14:30 horas, na Sala nº 02 da Ala Senador Nilo Coe-
lho, no Senado Federal, da Comissâo Mista destinada 
a examinar e emitir parecer sobre a Medida Provisória 
nº 207, adotada em 13 de julho de 2004 e publicada 
no dia 16 do mesmo mês e ano, que “Altera disposi-
ções das Leis nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, e 
9.650, de 27 de maio de 1998 (transforma o cargo de 
Presidente do Banco Central em cargo de Ministro de 
Estado)”, com a presença dos Senhores Senadores 
Leonel Pavan, Antero Paes de Barros, Paulo Octávio, 
Heráclito Fortes, Arthur Virgílio, José Agripino, Demós-
tenes Torres e Almeida Lima e dos Senhores Deputados 
José Roberto Arruda, Rodrigo Maia, Onyx Lorenzoni, 
Osório Adriano e Alberto Goldman, a reunião não foi 
realizada por falta de quorum.

Para constar, foi lavrado o presente Termo, que 
vai assinado por mim, Sérgio da Fonseca Braga (ma-
trícula 1017), Diretor da Subsecretaria de Apoio às 
Comissões Mistas (Senado Federal). Anexo apanha-
mento taquigráfico.

Sala das Comissões, 24 de agosto de 2004. – 
Sérgio da Fonseca Braga, Diretor da Subsecretaria 
de Apoio às Comissões Mistas.

O SR. PRESIDENTE (Alberto Goldman) – Está 
aberta a reunião para instalação da Comissão Espe-
cial, para apreciar a Medida Provisória nº 207, de 13 
de julho de 2004, publicada no dia 16 do mesmo mês 
e ano, que altera as disposições das Leis nºs 10.683, 
de 28 de maio de 2003, e 9.650, de 27 de maio de 
1998, que transforma o cargo de Presidente do Banco 
Central em cargo de Ministro de Estado.

Comunico que teremos que aguardar a exis-
tência de quorum para o processo de votação, mas 
já podemos abrir as proposições para indicação dos 
Presidente e Vice-Presidente desta Comissão. O pro-
cesso de indicação evidentemente pode ser feito, mas 
o de votação, para que possa se concretizar, terá que 
contar com a presença da maioria dos membros des-
ta Comissão.

Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.

Depois falará o Deputado José Carlos Aleluia.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, é de se registrar que a Casa e a Nação 
compreendem quando uma matéria corriqueira do Go-
verno Lula da Silva não reúna as Bancadas de Governo 
e Oposição, para apreciar o mérito e se termina tendo 
aquele espetáculo de certa forma triste de relatório ela-
borado em plenário, com muitos “gatos” – e o último foi 
o referente à prefeita Marta Suplicy – passando e até 
sapos, sem que deles nos apercebamos.

Agora, é de estranhar sim que uma matéria dessa 
relevância, que mexe a fundo na perspectiva ou não 
de autonomia do Banco Central, que tem a ver com a 
elevação a Ministro de um homem crivado de suspei-
tas éticas, o Dr. Henrique Meirelles, uma matéria des-
se jaez não mereça a presença que tem sido, quando 
se trata da questão ética, cada vez mais retardatária, 
dos membros da Bancada do Governo. Ninguém nem 
para pedir verificação de quorum. Ninguém. É omis-
são absoluta diante do que começa a se tornar um 
tabu para S. Exªs.

Teço algumas considerações, Sr. Presidente. A 
primeira é que não se pode mais falar em autonomia 
do Banco Central se há um Presidente procurando 
manter o Ministro a Sua Excelência agregado em re-
gime de demissibilidade ad nutum.

Segundo: o casuísmo. O Sr. Meirelles está criva-
do de dúvidas, isso é para obstaculizar o trabalho do 
Ministério Público, isso é feito para blindar o Sr. Meirel-
les, isso é feito, no fundo, no fundo, para desmoralizar 
o Governo Lula da Silva.

Terceiro, poderíamos discutir, não fosse a sus-
peição a que está submetido o Sr. Meirelles, sem que 
significasse o atrelamento ministerial ao Presidente, 
aquilo que o Banco Central merece, o foro privilegiado 
pela majestade da função que está em (Interrupção 
da gravação?????).

Em qualquer outra ocasião, eu seria a favor, 
não da criação de ministério, mais um – o Presidente 
Lula está batendo todos os recordes de inchaço de 
máquina –, mas seria a favor do foro especial, sim, 
para Presidente e Diretores do Banco Central em ou-
tra situação.

Sr. Presidente, se V. Exª já nos permite a esta 
altura sugerirmos nomes, tenho a impressão de que 
poderíamos começar a pensar em voz alta sobre esses 
nomes, levando em conta a omissão que vai ficando 
crônica e até certo ponto vergonhosa por parte des-
se Governo. Sugeriria – sujeito a chuvas e trovoadas 
– para presidir esta Comissão o Deputado José Ro-
berto Arruda e, para relatar a matéria, V. Exª mesmo, 
Deputado Alberto Goldman. Para relatar não, para ser 
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o Vice-Presidente. V. Exª e o Deputado José Roberto 
Aguda, depois indicaria depois o Relator.

Concedo a palavra ao Deputado José Carlos 
Aleluia e, depois, ao Senador José Agripino; poste-
riormente, ao Senador Almeida Lima e, em seguida, 
ao Senador Heráclito Fortes.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (PFL – BA) 
– Sr. Presidente, quero levantar uma questão de 
ordem: o Regimento da Casa determina que a Co-
missão só pode deliberar com a presença de 14 dos 
seus membros, segundo nos informa a assessoria. No 
entanto, no meu entendimento, a Constituição brasi-
leira é, hierarquicamente, superior ao Regimento, e a 
Constituição brasileira determina prazos para a aná-
lise das medidas provisórias e determina que serão 
discutidas em uma comissão mista, comissão esta 
que estamos, em segunda convocação, trabalhando 
para instalar. Como, até agora, não foi atingido o quó-
rum de 14 membros no Congresso para deliberar, a 
proposta é que, em se tratando de medida provisória 
– e V. Exª como Presidente provisório -, V. Exª faça a 
designação do Relator provisório para que possamos 
ter um relatório provisório e que o assunto não fique 
sem ser tratado.

Não há nada que impeça a V. Exª, como Pre-
sidente provisório, designar um Relator provisório e 
continuarmos analisando e elaborando um relatório 
provisório, porque a intenção deliberada do Governo 
é a de obstruir esse trabalho. Aliás, obstruir o trabalho 
do Congresso Nacional. O Governo faz obstrução nas 
comissões, e esta é uma comissão importante, que, 
nitidamente, foi criada à revelia do próprio artigo que 
trata das medidas provisórias. V. Exª sabe que o art. 
62 da Constituição dispõe que é vedada a emissão de 
medida provisória em matéria de Direito Processual 
Penal e em Processo Civil.

O que se fala é que Sua Excelência o Presidente 
da República teria – digo o que se registra neste Con-
gresso com muita liberdade – editado a medida provi-
sória para proteger o Presidente do Banco Central de 
eventuais ações da justiça, uma vez que o volume de 
denúncias contra o Presidente do Banco Central, que 
agora é suposto Ministro, é muito elevada. O medo de 
que se repetisse uma decisão judicial à semelhança do 
que ocorreu na Caixa Econômica é que levou à trans-
formação do cargo de Presidente do Banco Central 
em Ministro do Banco Central.

Essa, portanto, é uma primeira questão de or-
dem.

Se V. Exª observar, na exposição de motivos do 
Presidente, há uma argumentação de que o objetivo 
explícito, em razão da relevância estratégica do Ban-
co Central, não é verdadeiro. No meu entendimento, a 

exposição de motivos encaminhada pelo Ministro An-
tonio Palocci é falsa, porque, se tivesse dito que era 
para proteger o Presidente do Banco Central contra 
processos, eu poderia resumir na linguagem simples 
que costumo dizer às pessoas na rua. Quando me 
perguntam por que foi editada essa medida provisória, 
digo o seguinte – é como se o Presidente da República 
dissesse: “O Presidente do Banco Central tem proble-
mas com o Imposto de Renda, o Presidente do Banco 
Central tem problemas com movimentação de divisas, 
mas ele é meu amigo, é amigo do rei, e o amigo do rei 
não pode ser processado”.

Como fica o cidadão comum diante de uma afir-
mação como essa? Não há como evitar essa afirma-
ção. Todo o Brasil sabe que essa medida provisória foi 
feita não com o objetivo que está aqui na exposição de 
motivos acatada por sua Excelência o Senhor Presi-
dente da República, mas, sim, com o claro objetivo de 
proteger o Presidente do Banco Central contra even-
tuais decisões que poderia levar, inclusive, à prisão 
preventiva do Presidente do Banco Central.

Nós, do Congresso Nacional, deveríamos deli-
berar, a menos que haja alguém aqui no plenário que 
divirja dessa idéia, e V. Exª designar um Relator pro-
visório, como estabelece o art. 52, III, d.

A segunda questão de ordem, Sr. Presidente: 
na medida em que o Presidente da República trans-
formou o cargo de Presidente do Banco Central em 
Ministro do Banco Central, ele passa a ser um Ministro 
que deve ser sabatinado. Portanto, eu sugeriria que a 
Comissão do Senado fizesse a convocação do Presi-
dente do Banco Central.

Estabelece o art. 52 que compete privativamente 
ao Senado da República aprovar previamente, por voto 
secreto, após argüição pública, a escolha do Presidente 
e dos Diretores do Banco Central. Então, o Presidente 
da República nomeou o Presidente do Banco Central 
para o novo cargo de Ministro sem consultar o Sena-
do Federal. No meu entendimento, isso desrespeita 
a Constituição Federal, o que leva o Presidente do 
Banco Central a ficar com um cargo, no mínimo, não 
legalmente constituído. No meu entendimento, o Dr. 
Henrique Meirelles não é Presidente do Banco Cen-
tral, porque não foi sabatinado na condição de Ministro 
do Banco Central.

Então, para se evitarem todas essas lacunas, 
a sugestão que faço é que V. Exª se quiser consultar 
os Lideres, faça a designação de um relator entre os 
presentes, para relatar essa matéria de forma provi-
sória. Estamos tratando da vida provisória do Brasil. 
O Presidente do Banco Central é provisoriamente Mi-
nistro, por meio de uma medida provisória, discutida 
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por uma comissão que tem um presidente provisório 
e que passa a ter um relator provisório.

Portanto, faço essas duas questões de ordem a 
V. Exª Não havendo objeção, não há por que não se 
possa designar um relator provisório.

O SR. PRESIDENTE (Alberto Goldman) – Vamos 
ouvir, ainda, os próximos inscritos, sempre na expec-
tativa de obtermos número para votação da matéria. 
Não estamos vendo nenhum membro da Bancada 
governista, nem da Câmara dos Deputados, nem do 
Senado Federal, mas temos muita esperança de que 
estejam presentes para cumprir a sua obrigação regi-
mental e constitucional, para que possamos iniciar o 
processo de discussão nesta Comissão.

Eu lhe darei a resposta à questão de ordem, de-
pois de ouvir os demais membros desta Comissão.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-

dente, esta é a segunda tentativa que se faz de insta-
lar uma Comissão mista, cumprindo o Regimento do 
Congresso Nacional, com vistas a apreciar uma maté-
ria que é, no mínimo, inusitada. Normalmente, as MP 
são objeto de um relatório apresentado em plenário, 
porque as Comissões mistas não se reúnem.

No passado recente, poucas matérias suscita-
ram tanta polêmica quanto a elevação do status do 
Presidente do Banco Central ao de Ministro, até pe-
los conflitos que aqui foram relatados pelo Senador 
Arthur Virgilio e pelo Deputado José Carlos Aleluia. 
É sabatinado antes? É nomeado? Está vigendo a no-
meação? Estabelece-se uma balbúrdia jurídica. Quem 
vai dirimir isso? É o debate da Comissão mista que 
vai debater a MP.

Onde estão os Parlamentares do Governo, os 
que defendem a proposta que o Governo apresentou? 
Onde estão? Qual a proposta? Queremos debater. De 
minha parte, está longe de mim criar embaraços ao Dr. 
Henrique Meirelles, por hipótese alguma. Não quero 
ser acusado, no futuro, de ter provocado instabilidade 
na política econômica.

Entretanto, penso que o Brasil todo quer respos-
tas às indagações, que não somos nós que fazemos, 
é a grande imprensa. São indagações sobre ética, 
sobre lisura. Quantos Presidentes de Banco Central, 
na América do Sul, na América do Norte e na Europa, 
foram demitidos por coisa muito menor que a de que é 
acusado o Sr. Henrique Meirelles? No Brasil, fica tudo 
como está, vai tudo para debaixo do tapete, a menos 
que S. Exª tenha, como julgo que tem, respostas con-
vincentes para as indagações que, com certeza, vão 
ser feitas. Espero que S. Exª marque, nesta semana, 
a data em que vai atender ao convite já feito pela Co-

missão de Assuntos Econômicos, para que aqui S. Exª 
venha debater e esclarecer as denúncias.

Esta Comissão mista nada mais vai debater que 
as questões de urgência e de relevância. É urgente a 
indicação do Sr. Henrique Meirelles como Ministro? É 
relevante? É constitucional? Penso que não é cons-
titucional, mas essa é uma opinião minha. Os Parla-
mentares do Governo precisam trazer o seu lado, a 
sua argumentação. Não se trata matéria de sistema 
financeiro, que não seja por lei complementar, nunca 
por medida provisória. Penso não ser a medida provi-
sória o instrumento legal para se mudar processos. E 
o que está ocorrendo é isso, ou seja, está-se elevan-
do hierarquicamente o status do Presidente do Banco 
Central para o de Ministro. Portanto, quem tem de dizer 
que se isso é ou não constitucional, são os membros 
do Governo, e aqui, e não lá no plenário.

Sr. Presidente, estou de acordo com as questões 
de ordem colocadas pelo Deputado José Carlos Ale-
luia e também quero aduzir uma outra para deixar V. 
Exª mais confortável. Não se trata de nenhuma prática 
esquisita em V. Exª encerrar esta reunião por não haver 
quorum por parte daqueles que compõem a base do 
Governo, porque o da Oposição já se completou, aliás, 
chegou ao seu limite máximo da composição de seus 
titulares e suplentes. A nossa parte está feita para o 
estabelecimento do debate, que está previsto no Regi-
mento e na democracia brasileira. Gostaria que V. Exª 
não a encerrasse, que acolhesse as questões de ordem 
e convocasse a base do Governo para, aqui, colocar o 
seu contraponto à argumentação e para que o que é 
demandado pela sociedade pudesse ser debatido ou 
se começasse a debater neste plenário.

Estamos fazendo a nossa parte. Portanto, eu 
gostaria que V. Exª não encerrasse esta reunião, a 
suspendesse e convocasse os que compõem a base 
do Governo para preencher suas vagas, no sentido 
de colaborar com o quorum, para que pudéssemos 
aí, sim, sem sombra de dúvida, eleger o Presidente, o 
Vice-Presidente, designar o Relator e iniciar o processo 
de debate de urgência, relevância e de constitucionali-
dade, enfim, para que pudéssemos, nesta Comissão, 
começar a passar a limpo o padrão ético da República 
Federativa do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Alberto Goldman) – Com 
a palavra, o Senador Almeida Lima.

O SR. ALMEIDA LIMA (PDT – SE) – Sr. Presi-
dente, Sras. e Srs. Deputados e Senadores, com toda a 
certeza estamos presenciando no dia-a-dia da Repúbli-
ca brasileira um Governo que foi instalado democratica-
mente, exercendo exclusivamente a dissimulação. Um 
Governo dissimulado; um Governo que diariamente faz 
curso para governar à margem do Estado democrático 
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de direito. Aliás, na viagem do Presidente ao Gabão, 
que por sinal de lá voltou até gabola, Sua Excelência 
foi aprender, de perto, como se governa um país por 
mais de 37 anos. Admirei até a frase e a preocupação 
do Senador Arthur Virgílio, quando S. Exª disse que pior 
seria se este Presidente fosse visitar o Papa, porque, 
então, será a eternidade ou até enquanto dure. Mas a 
dissimulação para governar fora do Estado democrático 
de direito é flagrante. O que estamos vendo é um ardil, 
um artifício, porque comparar o cargo de presidente 
do Banca Central do Brasil ao de Ministro de Estado 
não guarda, Srs. Congressistas, nenhuma similaridade. 
Se o interesse do Presidente e do Governo é atribuir 
ao presidente do Banco Central prerrogativas que, de 
fato, o presidente do Banco Central precise e mereça, 
até pelo grau elevado do cargo que ocupa, nada mais 
justo seria que encaminhasse o instrumento jurídico 
legal a esta Casa para a discussão, que seria sim-
plesmente uma proposta de emenda à Constituição, 
para incluir o Presidente do Banco Central entre as 
autoridades alinhadas pelo art. 102, Inciso I, letra b, 
da Constituição Federal, que diz competir ao Supremo 
Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constitui-
ção, cabendo-lhe processar e julgar, originariamente, 
além do Presidente, do Vice-Presidente, dos membros 
do Congresso Nacional, dos seus próprios Ministros, 
o Procurador-Geral da República e o Presidente do 
Banco Central, por meio de uma Proposta de Emen-
da à Constituição. No entanto, não o faz ou pretende 
fazer por meio de uma medida provisória, cujo artifício 
é exatamente atribuir-lhe o que estabelece o art. 51 da 
Carta Magna, segundo o qual compete privativamen-
te à Câmara dos Deputados autorizar, por dois terços 
de seus membros, a instauração de processo contra 
o Presidente da República, o Vice-Presidente da Re-
pública e os Ministros de Estados, aí, equiparado a 
esses, o Presidente do Banco Central.

A tentativa de fortalecimento do Presidente do 
Banco Central é aceitável. Mas, neste instante e des-
sa forma, sem dúvida alguma, é deteriorar a institui-
ção Banco Central e colocar à margem o Estado de 
direito. Essa é a grande preocupação que todos de-
vemos ter.

Como já se disse, não custa repetir: o Governo 
não é apenas autoritário, mas caminha para o totali-
tarismo. Tenhamos todos o cuidado necessário neste 
momento. É bem verdade que sabemos que o Gover-
no tem maioria nas duas Casas, Câmara e Senado, 
mas é preciso a Oposição de atalaia, de alerta per-
manente. Estabelecer a denúncia, a crítica, para que 
a sociedade brasileira passe, de forma direta, a parti-
cipar desse processo, para dar um freio, um basta, na 
ânsia, no desejo, na vontade desse Governo, que é, 

sem dúvida alguma, ferir de morte as instituições de-
mocráticas deste País. É inadmissível! Isso é um golpe, 
Sr. Presidente! É um golpe, por meio de medida provi-
sória, equiparar Presidente do Banco Central do Brasil 
a Ministro de Estado, quando, nesse instante, sobre 
essa autoridade pesam sérias e graves denúncias. E 
preciso dar um basta em tudo isso, e comecemos o 
mais rapidamente possível!

O SR. PRESIDENTE (Alberto Goldman) – Con-
cedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Senadores, Sras. e Srs. Depu-
tados, o velho Vitorino Freire, se aqui estivesse, neste 
momento, repetida aquela sua velha e batida frase, de 
que a situação está de vaca não reconhecer bezerro.

Ninguém entende, Sr. Presidente, por que o Go-
verno edita a Medida Provisória nº 207 para fortalecer 
o seu Presidente do Banco Central. Vamos respeitar a 
ótica do Governo em analisar essa questão, e mandá-
la, de maneira urgente, ao Congresso Nacional para 
que seja discutida. Entretanto, os Líderes não apare-
ceram nas duas ocasiões em que esta Comissão foi 
convocada para esse fim!

Aquela medida provisória, tão combatida pelo 
Governo atual quando Oposição era, está sendo usada 
para o seu achincalhe. Nunca imaginei que este gover-
no, que condenou medida provisória anos a fio, fosse 
usá-la para fritar companheiros do próprio governo.

Sr. Presidente, a questão que envolve o Presiden-
te do Banco Central, o Sr. Henrique Meirelles, é uma 
questão política, ela é produto do fogo amigo do pró-
prio governo. Quem colocou o Sr. Henrique Meirelles 
na frigideira não foi a Oposição, quem vem colocando 
o Sr. Henrique Meirelles permanentemente na frigi-
deira é o próprio governo, são as áreas conflitantes, o 
conflito interno entre os diversos núcleos que mandam 
no atual governo.

Sr. Presidente, o Sr. Henrique Meirelles elegeu-se 
Deputado Federal a partir da demonstração espontânea 
do povo de Goiás, foram 180 mil votos – estou certo 
nobre Senador Demóstenes? -, mais ou menos isso. 
E o povo que foi às ruas espontaneamente sufragar o 
Sr. Henrique Meirelles deve ter se frustrado ao vê-lo 
renunciar – se o compreendeu, foi porque sabia que 
ele iria servir ao País.

Por que o governo, naquela época, ao convocá-
lo, não mandou ao Congresso uma proposta com essa 
solução, fazendo com que não fosse necessário o Sr. 
Meirelles renunciar àquele mandato e poder presidir o 
Banco Central? Por que não foi assim, Sr. Presidente? 
Se examinarmos um pronunciamento feito na Câma-
ra dos Deputados pelo Deputado Nazareno Fonteles, 
que, coincidentemente, é do meu Estado, veremos as 
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divergências profundas que o PT tem com o atual Pre-
sidente do Banco Central. O que, porém, faz o núcleo 
que manda no poder? De maneira ardilosa, joga essa 
medida provisória para o Congresso e não compare-
ce à Comissão. Isso, com um objetivo só: jogar o Sr. 
Henrique Meirelles no crematório e usar a lenha da 
Oposição para cremá-lo.

Nós não aceitamos isso. O fato de a oposição 
não estar aqui presente é um fato que tem que ser 
examinado com maturidade pela oposição e pelo País. 
Não há um membro do Governo sequer aqui para le-
vantar uma questão de ordem, para ser contra essa 
reunião nem nada. Agora, se o governo quer fazer do 
Sr. Henrique Meirelles uma nova viúva Porcina, aquela 
que foi sem nunca ter sido, que arque com as conse-
qüências, que não jogue nas costas da oposição esse 
fato e arque com a conseqüência do desgaste e da 
desmoralização, porque o que se está fazendo aqui é 
desmoralizar um servidor do governo cujos atos têm 
repercussão internacional, cujas atitudes são olhadas 
pelo mercado financeiro do mundo inteiro. Esse homem 
foi colocado na berlinda, e já estamos nessa brinca-
deira há aproximadamente quinze dias.

Se o governo reconhece o erro, retira a medida 
provisória, cria outro mecanismo, mas que não fique 
com essa embromação, não fique com essa brinca-
deira em cima desta coisa séria que é o Congresso 
Nacional.

Sr. Presidente, parabenizo V. Exª por ter tido a co-
ragem de instalar esta Comissão e acho que ela deve 
ser convocada. Se não der número para a deliberação 
hoje, que seja convocada amanhã, depois de amanhã, 
semana que vem, mas nós devemos mostrar à Nação 
que com coisa séria não se brinca.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alberto Goldman) – Sr. 

Senador, não é coragem, é obrigação regimental. Nós 
estamos, regimentalmente, com número suficiente para 
a abertura da reunião da Comissão, mas não temos 
ainda número para a votação. Estamos esperando que 
a base do governo, os seus Deputados e Senadores, 
certamente muito atuantes, muito ocupados, talvez 
ainda com várias questões...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PL) – Há um 
discurso do Senador Tasso Jereissati, em que estão 
defendendo o Dr. Delúbio, o que é mais importante do 
que qualquer outra coisa.

O SR. PRESIDENTE (Alberto Goldman) – Pode 
ser, Senador, afinal couraça aqui, couraça lá, proteção 
aqui, proteção ali, pode até ser isso, mas enfim não te-
mos a presença deles aqui e não poderíamos votar.

Estou, inclusive, recebendo aqui dois requeri-
mentos do Deputado José Roberto Arruda, um deles 

requerendo a convocação do Presidente do Banco 
Central, Henrique Meirelles, para discutir a MP nº 207 
e outro de convocação do Ministro da Fazenda, Antô-
nio Palocci para discutir exatamente a mesma Medida 
Provisória nº 207.

Colocaremos em votação no momento em que 
tivermos número regimental para votar.

Com a palavra o Senador Demóstenes Torres.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Sr. 

Presidente, Sras e Srs. Senadores, Sras e Srs. Depu-
tados, o tema aqui já foi muito bem abordado.

Trata-se de uma medida provisória, além de in-
constitucional, absolutamente inoportuna. Inconstitu-
cional porque não há relevância e urgência, e também 
porque, em medida provisória, não se pode tratar de 
questão processual e é claro que a questão processual 
está bastante aventada, uma vez que se trata de foro 
privilegiado o que se quer dar ao Presidente do Banco 
Central, o que também é matéria constitucional, porque 
o foro é definido no art. 102 da Constituição Federal.

Na realidade, o Governo quer fazer com que o 
Congresso abençoe uma medida provisória sem qual-
quer lastro, como já aconteceu inclusive com essa 
votação, absolutamente ridícula, em que palavras 
absolutamente curadas conseguiram fazer com que 
houvesse um benefício para a Prefeita da cidade de 
São Paulo.

Já chegamos inclusive a votar medidas provi-
sórias em língua inglesa, o que aconteceu neste se-
mestre, passando pela Câmara e pelo Senado. Então, 
o Governo está fazendo do Congresso Nacional sua 
casa, e mais do que sua casa, porque está fazendo 
dele uma casa desonrada, uma casa que não pode 
de forma alguma enfrentar o debate, até porque os 
situacionistas não aparecem.

O que queremos? Queremos discutir, como bem 
frisou o Senador Heráclito Fortes. Ninguém está aqui 
para colocar lenha na fogueira do Presidente do Banco 
Central, mas é claro que o Governo teve a oportunida-
de de discutir isso na reforma do Judiciário que criou 
uma série de modificações no art. 102, da Constitui-
ção, porque mudou o foro privilegiado para alguns, 
passando para o Supremo Tribunal Federal e, em ou-
tros casos, para o Superior Tribunal de Justiça, enfim 
houve diversas tentativas.

Então, Sr. Presidente, o que quero, na mesma di-
reção dos meus colegas, é louvar a iniciativa de V. Exª, 
tentando instalar esta comissão, tendo quorum para 
votação e deliberação, porque precisamos fazer isso.

Está ali uma medida constitucional e regimental, 
mas, lamentavelmente, não estamos tendo como cum-
prir com a nossa obrigação. Muitos Parlamentares estão 
aqui para discutir. Outros estão, como V. Exª bem disse, 
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cumprindo a sua obrigação fora do Congresso Nacional 
ou em outras áreas do Congresso Nacional, mas no 
nível do interesse do Governo e não da comunidade 
e no interesse e na defesa das nossas prerrogativas 
e das leis que temos obrigação de defender.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Alberto Goldman) – Con-

cedo a palavra ao Deputado Antonio Carlos Pannunzio 
e, posteriormente, ao Senador José Roberto Arruda, 
que é o último inscrito.

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO (PSDB 
– SP) – Sr. Presidente, permito-me indagar se V. Exª, 
como Presidente pro tempore desta Comissão Mis-
ta, entendo eu, pelo menos, pode dirimir questões de 
ordem? Tenho algumas questões relacionadas a esta 
medida provisória.

A pergunta que dirijo a V. Exª, neste momento, 
Sr. Presidente, é se estão atendidos os pressupostos 
constitucionais de relevância e urgência.

Mas mesmo antes de aguardar a resposta de V. 
Exª, ouso afirmar que a primeira parte da minha per-
gunta sobre a relevância é facilmente respondível. A 
simples análise do texto constitucional, como muito 
bem foi feita pelo Senador Almeida Lima, mostra que a 
matéria é relevante e que o texto constitucional refere-
se às atribuições do Banco Central e dispõe que, entre 
as prerrogativas do Presidente da República, está a 
de designar o Presidente do Banco Central. Portanto, 
Banco Central é uma questão relevante. A análise do 
texto constitucional nos permite tirar essa conclusão.

Já que na medida provisória não se analisa sepa-
radamente relevância e urgência, mas sim no conjunto, 
na segunda parte dirijo a V. Exª a questão da urgência 
para tratar uma matéria que deveria ser necessariamen-
te, na observância do texto constitucional, tratada por 
emenda constitucional. Já começam aí as dúvidas.

A questão da urgência, Sr. Presidente, fica res-
pondida pela ausência dos membros da Bancada go-
vernista que foram designados para esta Comissão e 
aqui não compareceram. Se o Governo, por meio de 
seus representantes, não determinou, mandou, pediu, 
sugeriu que eles viessem para cá, qual é a urgência? 
Ou será, Sr. Presidente – e aqui ouso ir um pouco 
além –, que urgência, na verdade, não é a urgência 
em termos das necessidades do País e sim em ter-
mos de tirar a figura do Presidente do Banco Central, 
Sr. Henrique Meireles, do foco das atenções propicia-
das pelas denúncias contra o mesmo? Se a urgência 
é essa, este tipo de urgência não se coaduna com os 
pressupostos constitucionais inerentes à edição de 
medidas provisórias.

Portanto, essa é a questão que formulo a V. Exª. Se 
essa medida provisória claramente não atende a pelo 

menos um dos pressupostos constitucionais, porque 
no outro já ficou comprovado que é inconstitucional, 
não atende aos pressupostos da constitucionalidade 
e urgência, na questão da relevância o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República poderia tratar essa 
matéria de forma conveniente.

Peço a V. Exª que, se possível, esclareça este 
pobre Parlamentar, aturdido diante de tanta violência 
e autoritarismo emanados do Executivo.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PFL – DF) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, levanto uma 
questão de ordem. O Regimento Interno, no título III 
– Das Comissões Mistas, diz que uma comissão mista 
deve ser designada com 11 Senadores e 11 Deputados, 
requisito preenchido pelas Iideranças partidárias, e no 
seu § 2º o Regimento é claro ao dizer que a comissão 
deve se reunir dentro de 48 horas, sob a presidência 
do mais idoso de seus componentes, para eleição do 
Presidente e do Vice-Presidente, sendo em seguida 
designado um Relator.

Ora, apresentei dois requerimentos à Mesa e ra-
pidamente os justifico. Primeiro, porque se o Governo, 
tentando sentar do outro lado da mesa para analisar 
melhor, enviou uma medida provisória porque consi-
derou que a iminência de uma investigação mais for-
te sobre o Presidente do Banco Central poderia gerar 
instabilidade na economia, e eu diria que isso pode ser 
verdade. Maior instabilidade ainda gera o fato de que 
a medida provisória está produzindo os seus efeitos, 
mas pode ser derrotada no plenário do Congresso.

Quero dizer aqui, Sr. Presidente, que, se essa 
matéria for apresentada ou como emenda constitu-
cional ou como projeto de lei, da maneira que for con-
siderada própria, o meu voto é favorável. Penso que 
o Presidente do Banco Central merece ter um foro 
privilegiado. Agora, se não o tem há trinta anos e se 
os presidentes que passaram não o tiveram, por que, 
de uma hora para outra, isso é urgente? Se é urgente 
por razões penais, é uma admissibilidade de culpa que 
não vi o ilustre Presidente do Banco Central fazer. Se 
não é, não é urgente.

Mais grave: há um aspecto de coerência. Fui Lí-
der do governo anterior e o mesmo fato e as mesmas 
questões foram levantadas contra o Dr. Armínio Fraga. 
E o que ele fez? Veio aqui. Sentou-se aqui a esta mesa 
e respondeu a todas as indagações.

Segundo fato: questões até mais graves foram 
levantadas contra o Sr. Francisco Lopes, também Pre-
sidente do Banco Central. E o que aconteceu com ele? 
Veio aqui, respondeu, aliás de uma forma severa aos 
questionamentos que lhe foram feitos. Ora, se o Armí-
nio Fraga e o Chico Lopes vieram, por que Henrique 
Meirelles não pode vir? Porque quem exigiu a presen-
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ça do Armínio Fraga e do Chico Lopes foi o PT, que 
hoje é Governo.

Ora, Sr. Presidente, esses requerimentos que 
estão sobre a mesa podem ser votados agora pelo 
voto de liderança. E, se houver pedido de verificação 
de quorum, que V. Exª o faça. Se não houver, o Regi-
mento maior da Casa prevalece sobre o menor. Essa 
é a questão de ordem que levanto. E até para facilitar 
a resposta, se V. Exª desejar que este requerimento, 
ao invés de uma convocação, seja um convite, aceito. 
De tal sorte que a votação simbólica não seja ques-
tionada, porque, se é um convite, poderão aceitá-lo 
ou não. Acredito que aceitarão. Estou falando aqui, Sr. 
Presidente, com total tranqüilidade. Considero as ques-
tões levantadas sobre o Dr. Henrique Meirelles de fraca 
consistência. Penso que ele virá aqui e responderá com 
muita tranqüilidade, eu o conheço pessoalmente, é um 
homem de bem. O que não acho certo é lançar mão 
de um instrumento constitucional desmoralizando-o, 
porque esta medida desmoraliza a medida provisória. 
Medida provisória tem que ser urgente e relevante. E 
é urgente por quê? Alguém corre o risco de ser preso 
se não tiver essa medida provisória? Agora, deixar a 
suspeita em discussão nesta Casa é muito mais grave 
no âmbito de mercado do que os riscos que eventual-
mente uma investigação isenta do Ministério Público e 
da Polícia Federal podem causar sobre a moeda.

Considero, Sr. Presidente, se os demais Parla-
mentares que estão aqui presentes não tiverem nada 
em contrário, e esta é a minha questão de ordem, que 
V. Exª, até para não causar nenhum problema, transfor-
masse esses requerimentos em convite e os colocasse 
em votação simbólica pelos Líderes. Se houver pedido 
de verificação de quorum, vamos fazê-lo.

O SR. PRESIDENTE (Alberto Goldman) – En-
cerrada a lista de oradores, vou responder as ques-
tões de ordem.

Em primeiro lugar, a questão de ordem do Depu-
tado José Carlos Aleluia no sentido da indicação de um 
Relator provisório. Não vi nenhuma contestação a essa 
questão de ordem. Ninguém contestou contrariamente. É 
evidente que estamos vivendo um momento provisório. 
Sou um Presidente provisório até que a Base do Governo 
se decida a dar número para que possamos eleger um 
Presidente. Não há nenhum impedimento de se fazer a 
indicação de um Relator provisório e até de um Revisor 
provisório até que essa situação se regularize – se for 
regularizada evidentemente. Aproveito e faço a indica-
ção do Deputado Arruda para Relator provisório e do 
Senador Heráclito Fortes para Revisor provisório.

Também respondo à questão de ordem do Depu-
tado Antonio Carlos Pannunzio quanto à urgência e 
relevância. Evidentemente não cabe uma opinião po-

lítica deste Presidente provisório já que, a meu ver, 
realmente, não havia nenhuma urgência. Não me 
consta que houvesse qualquer problema do ponto 
de vista do interesse público. Há urgência quando se 
trata de urgência do País e não a de um indivíduo, 
de uma pessoa. Há urgência porque há um interesse 
nacional, um interesse público. Neste caso, a indica-
ção ou não do Sr. Henrique Meirelles a Ministro não 
é, evidentemente, nenhum caso de urgência, e eu até 
diria que não tem nenhuma relevância. Não vai mudar 
absolutamente nada no País, não vamos ficar mais 
pobres ou mais ricos nem o País vai se desenvolver 
mais rapidamente ou lentamente se o Presidente do 
Banco Central tiver o status de Ministro. Trata-se de 
relevância ou urgência talvez para a pessoa física 
dele. Como não tratamos de pessoas físicas, mas 
apenas do conjunto coletivo da Nação, concordaria 
com V. Exª, de fato, mas não temos nada o que fazer 
nesta Comissão quanto a isso.

Quanto à questão de ordem do Deputado Arruda, 
se tivéssemos na lista de assinaturas o número míni-
mo – maioria mais um – para que houvesse a votação, 
eu aceitaria claramente uma votação de Lideranças 
apenas. Seria perfeitamente plausível que apenas 
as Lideranças votassem. No entanto, como a lista de 
presenças não tem assinaturas de metade mais um, 
evidentemente não teríamos como aprovar nenhum 
convite, nenhuma convocação dessas ilustres perso-
nalidades que V. Exª pretende convidar.

Como ainda temos expectativa de mais alguns 
dias até o encerramento do prazo desta Comissão para 
podermos nos reunir, gostaria de suspender esta reu-
nião – e não encerrá-la – para darmos continuidade a 
ela amanhã, às 14 horas e 30 minutos, na expectativa 
da presença dos ilustres membros, Senadores e Depu-
tados, principalmente os da Base governista.

Tem a palavra o Deputado José Carlos Aleluia.
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (PFL – BA) – Srº 

Presidente, queria contraditar a questão. A Comissão 
não poderia aprovar o requerimento de convite, mas 
eu faria a sugestão de que os membros da Oposição 
que estiverem presentes assinassem coletivamente 
um ofício ao Ministro da Justiça e ao Presidente do 
Banco Central, convidando-os para estarem presentes 
no prosseguimento desta reunião.

Não há nenhum impedimento regimental – pode-
mos, inclusive, recorrer à assessoria – para que nós 
congressistas façamos o convite, porque para haver 
reunião de audiência não há necessidade de quorum 
para deliberação. O convite não seria feito em nome 
da Comissão, mas em nome dos membros da Comis-
são, para que amanhã estivessem presentes os dois 
Ministros para debatermos.
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S. Exas poderão vir ou não, mas o convite, em 
vez de ser da Comissão, seria coletivo, dos que vieram 
aqui, endossaram o convite, convidando-os para se 
reunirem conosco porque temos número para ouvi-los. 
Não há número para deliberar, mas há para ouvi-los. 
Com base nisso, faríamos o convite como congressis-
tas e não como Comissão.

Se não há nenhuma objeção ou item do Regi-
mento que impeça, sugeriria a V. Exª que seguisse 
esse trajeto.

O SR. PRESIDENTE (Alberto Goldman) – Não 
há nenhum impedimento. O próprio Deputado Arruda, 
agora como Relator provisório, pode fazer isso em 
convite e, evidentemente, qualquer um de nós pode-
rá assinar com S. Exa. esse convite, para requerer a 
presença de qualquer personalidade aqui.

Portanto, suspendo esta reunião, para lhe dar 
continuidade amanhã, às 14 horas e 30 minutos, ain-
da na expectativa da presença de mais Senadores e 
Deputados que possam compor o quorum e fazer a 
Comissão funcionar normalmente.

Está suspensa a reunião.

(Suspensa a reunião as 16 horas 7 mi-
nutos.)

SUBSECRETARIA DE APOIO 
ÀS COMISSÕES MISTAS

III TERMO DE REUNIÃO

Convocada Reunião de Instalação para o dia 
25 do mês de agosto de dois mil e quatro, quarta-fei-
ra, às 14:30 horas, na Sala nº 2 da Ala Senador Nilo 
Coelho, no Senado Federal, da Comisão Mista des-
tinada a examinar e emitir parecer sobre a Medida 
Provisória nº 207, adotada em 13 de julho de 2004 e 
publicada no dia 16 do mesmo mês e ano, que “Altera 
disposições das Leis nºs 10.683, de 28 de maio de 
2003, e 9.650, de 27 de maio de 1998 (transforma o 
cargo de Presidente do Banco Central em cargo de 
Ministro de Estado)”, com a presença dos Senhores 
Senadores Paulo Octávio, José Agripino, e dos Se-
nhores Deputados José Roberto Arruda, Delfim Neto 
e Onyx Lorenzoni, a reunião não foi realizada por fal-
ta de quorum.

Para constar, foi lavrado o presente Termo, que 
vai assinado por mim, Sérgio da Fonseca Braga (ma-
tricula 1017), Diretor da Subsecretaria de Apoio às 
Comissões Mistas (Senado Federal). Anexo apanha-
mento taquigráfico.

Sala das Comissões, 25 de agosto de 2004. – 
Sérgio da Fonseca Braga, Diretor da Subsecretaria 
de Apoio às Comissões Mistas.

SUBSECRETARIA DE APOIO 
ÀS COMISSÕES MISTAS

IV TERMO DE REUNIÃO

Convocada Reunião de Instalação para o dia 26 
do mês de agosto de dois mil e quatro, quinta-feira, às 
10:00 horas, na Sala nº 2 da Ala Senador Nilo Coelho, 
no Senado Federal, da Comissão Mista destinada a 
examinar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 
207, adotada em 13 de julho de 2004 e publicada no dia 
16 do mesmo mês e ano, que “Altera disposições das 
Leis nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, e 9.650, de 
27 de maio de 1998 (transforma o cargo de Presidente 
do Banco Central em cargo de Ministro de Estado)” , 
com a presença dos Senhores Senadores Paulo Oc-
távio, Jefferson Péres, Heráclito Fortes e Antero Paes 
de Barros e do Senhor Deputado Félix Mendonça, a 
reunião não foi realizada por falta de quorum.

Para constar, foi lavrado o presente Termo, que 
vai assinado por mim, Sérgio da Fonseca Braga (ma-
trícula 1017), Diretor da Subsecretaria de Apoio às 
Comissões Mistas (Senado Federal).

Sala das Comissões, 26 de agosto de 2004. – 
Sérgio da Fonseca Braga, Diretor da Subsecretaria 
de Apoio às Comissões Mistas

SUBSECRETARIA DE APOIO 
ÀS COMISSÕES MISTAS

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR 
E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 

PROVISÓRIA Nº 207, DE 13 DE AGOSTO DE 2004 
E PUBLICADA NO DIA 16 DO MESMO MÊS E 

ANO, QUE “ALTERA DISPOSIÇÕES DAS LEIS NºS 
10.683, DE 28 DE MAIO DE 2003, E 9.650, DE 27 
DE MAIO DE 1998 (TRANSFORMA O CARGO DE 
PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL EM CARGO 

DE MINISTRO DE ESTADO”.

Ata 1ª da reunião, realizada em 25 de agosto 
de 2004.

Às quinze horas e cinqüenta minutos do dia vin-
te e cinco de agosto do ano de dois mil e quatro, na 
sala número dois da Ala Senador Nilo Coelho, Senado 
Federal, reúne-se a Comissão Mista acima especifica-
da com a presença dos Senhores Senadores Leonel 
Pavan, Paulo Octávio, Heráclito Fortes, José Agripi-
no, Jefferson Péres, Arthur Virgílio, Eduardo Azeredo 
e Magno Malta e dos Senhores Deputados José Ro-
berto Arruda, Félix Mendonça, José Carlos Aleluia, 
Onyx Lorenzoni e Alberto Goldman. Havendo núme-
ro regimental, assume a presidência, eventualmente, 
o Deputado Félix Mendonça, que declara abertos os 
trabalhos da Comissão destinados a discutir a maté-
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ria. Usam da palavra os Senhores Senadores Herá-
clito Fortes, Jefferson Péres e Eduardo Azeredo e os 
Senhores Deputados José Roberto Arruda, Onyx Lo-
renzoni, e José Carlos Aleluia. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente convoca a Comissão para 
uma Reunião a realizar-se no dia vinte e seis de agosto, 

às dez horas e declara encerrada a reunião, lavrando 
eu, Hermes Pinto Gomes, Secretário da Comissão, a 
presente ata que, após lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e irá à publicação juntamente 
com as notas taquigráficas.

Deputado Félix Mendonça, Presidente.
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28436 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28437 



28438 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28439 



28440 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28441 



28442 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28443 



28444 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28445 



28446 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28447 



28448 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28449 



28450 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28451 



28452 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28453 



28454 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28455 



28456 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28457 



28458 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28459 



28460 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28461 



28462 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28463 



28464 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28465 



28466 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28467 



28468 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28469 



28470 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28471 



28472 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28473 



28474 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28475 



28476 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28477 



28478 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28479 



28480 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28481 



28482 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28483 



28484 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28485 



28486 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28487 



28488 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28489 



28490 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28491 



28492 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28493 



28494 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28495 



28496 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28497 



28498 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28499 



28500 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28501 



28502 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28503 



28504 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28505 



28506 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28507 



28508 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28509 



28510 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28511 



28512 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28513 



28514 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28515 



28516 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28517 



28518 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28519 



28520 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28521 



28522 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28523 



28524 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28525 



28526 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28527 



28528 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28529 



28530 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28531 



28532 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28533 



28534 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28535 



28536 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28537 



28538 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28539 



28540 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28541 



28542 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28543 



28544 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28545 



28546 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28547 



28548 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28549 



28550 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28551 



28552 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28553 



28554 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28555 



28556 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28557 



28558 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28559 



28560 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28561 



28562 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28563 



28564 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28565 



28566 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28567 



28568 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28569 



28570 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28571 



28572 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28573 



28574 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



Agosto de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 28575 



28576 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2004



 

 

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL  Jorge Bornhausen 

MARANHÃO PT  Ideli Salvatti 
PMDB  João Alberto Souza PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney S/Partido   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PTB  Duciomar Costa PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PDT  Almeida Lima 
PFL  José Jorge PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa PT  Tião Viana  

GOIÁS PSB  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO PT  Delcídio Amaral 
PSDB  Antero Paes de Barros PMDB  Ramez Tebet 
PFL  Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
PT  Paulo Paim TOCANTINS 
PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PFL  João Ribeiro 
PSDB  Luis Pontes  PMDB  Leomar Quintanilha 
PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB  Mário Calixto 

ESPÍRITO SANTO PT  Fátima Cleide 
PPS  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PPS  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Romero Jucá 
 





COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes)  

 
Presidente: Senador Ramez Tebet (PMDB-MS)  

Vice-Presidente: Senador Paulo Octavio (PFL-DF) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Flávio Arns 
Eduardo Suplicy 3. Serys Slhessarenko 
Delcídio Amaral 4. Duciomar Costa 
Roberto Saturnino 5. Magno Malta 
Antonio Carlos Valadares 6. Aelton Freitas 
Geraldo Mesquita Júnior 7. (vago) 
Fernando Bezerra 8. (vago) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Mão Santa 2. Luiz Otávio 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Gerson Camata* 
João Alberto Souza 5. Sérgio Cabral 
Pedro Simon 6. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 7. Maguito Vilela 

PFL 
César Borges 1. Antonio Carlos Magalhães 
Efraim Morais 2. Demóstenes Torres 
Jonas Pinheiro 3. João Ribeiro 
Jorge Bornhausen 4. José Agripino 
Paulo Octavio 5. José Jorge 
Rodolpho Tourinho 6. Marco Maciel 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. Arthur Virgílio 
Sérgio Guerra 2. Álvaro Dias 
Eduardo Azeredo 3. Lúcia Vânia 
Tasso Jereissati 4. Leonel Pavan 

PDT 
Almeida Lima 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 
 
 
 
 



 
 

1.1) SUBCOMISSÃO DE TURISMO 
 

TEMPORÁRIA  
(07 titulares e 07 suplentes) 

 
Presidente: Senador Paulo Octávio (PFL -DF)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 2. Ideli Salvatti 

PMDB 
Garibaldi Alves Filho 1. Mão Santa 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 

PFL 
Paulo Octavio 1.  
João Ribeiro 2. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida ao PPS.  
Atualizada em 30.10.2003 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO DE MINERAÇÃO 

 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT - PA) 
Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho (PFL - BA) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Julia Carepa 1. Delcídio Amaral. 
Aelton Freitas 2. Magno Malta 

PMDB 
Luiz Otávio 1. Hélio Costa 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata** 

PFL 
Rodolpho Tourinho 1. Efraim Morais 
João Ribeiro 2. Almeida Lima (PDT)* 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida pelo PFL 
**Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.08.2003. 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.3) SUBCOMISSÃO DESTINADA A  ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO  
DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS  TEMPORÁRIA  

(09 titulares e 09 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges (PFL - BA) 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra (PTB - RN) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. Eduardo Suplicy. 
Fernando Bezerra 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares  

PMDB 
Ney Suassuna  1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata* 

PFL 
César Borges 1. Jonas Pinheiro 
Paulo Octávio 2. José Jorge 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Lúcia Vânia 

PDT - PPS 
(vago) (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.4) SUBCOMISSÃO FOME ZERO TEMPORÁRIA 
 (07 titulares e 07 suplentes)  

 
Presidente: Rodolpho Tourinho (PFL - BA)  

Vice-Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT - SP)  
Relator: Senador Romero Jucá (PMDB - RR) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Delcídio Amaral. 
Fernando Bezerra 2. Serys Slhessarenko 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Garibaldi Alves Filho 
Romero Jucá 2. Luiz Otávio 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. Demóstenes Torres 
Rodolpho Tourinho 2. Paulo Octávio 

PSDB 
Lúcia Vânia 1.Leonel Pavan 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  
(29 titulares e 29 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

Vice-Presidente: Senador Papaléo Paes* (PMDB-AP) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Ana Júlia Carepa 1. Delcídio Amaral 
Eurípedes Camargo 2. Fernando Bezerra 
Fátima Cleide 3. Tião Viana 
Flávio Arns 4. Antonio Carlos Valadares 
Sibá Machado 5. Duciomar Costa 
 (vago) 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. Serys Slhessarenko 
Geraldo Mesquita Júnior 8. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. Garibaldi Alves Filho 
Leomar Quintanilha 2. Hélio Costa 
Maguito Vilela 3. Ramez Tebet 
Sérgio Cabral 4. José Maranhão 
Ney Suassuna 5. Pedro Simon 
Amir Lando 6. Romero Jucá 
Papaléo Paes* 7. Gerson Camata** 

PFL 
Edison Lobão 1. Antonio Carlos Magalhães 
Jonas Pinheiro 2. César Borges 
José Agripino 3. Demóstenes Torres 
Paulo Octávio 4. Efraim Morais 
Maria do Carmo Alves  5. Jorge Bornhausen 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Lúcia Vânia 2. Tasso Jereissati 
João Tenório 3. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros 4. Sérgio Guerra 
Reginaldo Duarte 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 
Juvêncio da Fonseca 2. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Reuniões: Quintas - Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 



2.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA CRIANÇA DO  
ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE  

(7 titulares e 7 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)  
Vice-Presidente: Senadora Roseana Sarney (PFL-MA) 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes (PPS-CE) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.(vago) 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Amir Lando 1. (vago) 
Juvêncio da Fonseca* 2. (vago) 

PFL 
Roseana Sarney 1. (vago) 

PSDB 
Lúcia Vânia 1. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 10.09.2003 

 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



2.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO IDOSO  
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ)  

Vice-Presidente: (vago)  
Relator: Senador Leomar Quintanilha (PFL -TO) 

 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. (vago) 
Aelton Freitas 2. (vago) 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) 
(vago) 2. (vago) 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. (vago) 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 

 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 
 



2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS  
DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes)  
 

Presidente: Senador Flávio Arns (PT-PR)  
Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)  

Relator: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Flávio Arns 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. (vago) 

 
Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 

Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 



2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Papaléo Paes*(PMDB-AP)  

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho (PDT-RR)  
Relator: Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Serys Slhessarenko 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. (vago) 
Papaléo Paes* 2. (vago) 

PFL 
Maria do Carmo Alves 1. (vago) 

PSDB 
Reginaldo Duarte 1. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
Atualizada em 17.09.2003 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  
(23 titulares e 23 suplentes)  

  
Presidente: Senador Edison Lobão (PFL-MA)  

Vice-Presidente: Senador José Maranhão (PMDB-PB) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessarenko 1. Eduardo Suplicy 
Aloizio Mercadante 2. Ana Júlia Carepa 
Tião Viana 3. Sibá Machado 
Antonio Carlos Valadares 4. Duciomar Costa 
Magno Malta 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Fernando Bezerra 6. João Capiberibe 
Marcelo Crivella 7. Aelton Freitas 

PMDB 
Amir Lando 1. Ney Suassuna 
Garibaldi Alves Filho 2. Luiz Otávio 
José Maranhão 3. Ramez Tebet 
Renan Calheiros 4. João Alberto Souza 
Romero Jucá 5. Maguito Vilela 
Pedro Simon 6. Sérgio Cabral 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Paulo Octávio 
César Borges 2. João Ribeiro 
Demóstenes Torres 3. Jorge Bornhausen 
Edison Lobão 4. Efraim Morais 
José Jorge 5. Rodolpho Tourinho 
  

PSDB 
Álvaro Dias 1. Antero Paes de Barros 
Tasso Jereissati 2. Eduardo Azeredo 
Arthur Virgílio 3. Leonel Pavan 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

Atualizada em 10.12.2003 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas - Feiras às 10:00 horas. - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR AS 
“INDICAÇÕES APONTADAS” NO RELATÓRIO FINAL DA “CPI DO JUDICIÁRIO” E 

RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES RELACIONADAS  
COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO  

(7 titulares e 7suplentes) 
(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

Criada através do Requerimento nº 12-CCJ, de 1999, aprovado em 15/12/1999. 
 

 

3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(7 titulares e 7suplentes) 

 
Presidente: Senador Tasso Jereissati 

Vice-Presidente: Pedro Simon 
Relator Geral: Senador Demóstenes Torres 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
Pedro Simon 1. João Alberto Souza 
Garibaldi Alves Filho 2. Papaléo Paes 

PFL 
Demóstenes Torres 1. Efraim Morais 
César Borges 2. João Ribeiro 

PT 
Serys Slhessarenko 1. Sibá Machado 

PSDB 
Tasso Jereissati 1. Leonel Pavan 

OUTROS PARTIDOS (PDT, PTB, PSB, PPS e PL) 
Magno Malta 1. Fernando Bezerra 

Atualizada em 02.09.03 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3113972 Fax: 3114315 

E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Osmar Dias (PDT-PR) 

Vice-Presidente: Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Fátima Cleide 1. Tião Viana 
Flávio Arns 2. Roberto Saturnino 
Ideli Salvatti 3. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 4. (vago) 
Duciomar Costa 5. (vago) 
Aelton Freitas 6. (vago) 
(vaga cedida ao PMDB) 7. (vago) 
Heloísa Helena 8. (vago) 

PMDB 
Hélio Costa 1. Mão Santa 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Papaléo Paes 
Gerson Camata* 4. Luiz Otávio 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
José Maranhão 6. Amir Lando 
Valmir Amaral (por cessão do Bloco de Apoio ao Governo)  

PFL 
Demóstenes Torres 1. Edison Lobão 
Jorge Bornhausen 2. Jonas Pinheiro 
José Jorge 3. José Agripino 
Efraim Morais 4. Marco Maciel 
Maria do Carmo Alves 5. Paulo Octavio 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Sérgio Guerra 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Eduardo Azeredo 
Reginaldo Duarte 3. João Tenório 
Antero Paes de Barros 4. Lúcia Vânia 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 
Almeida Lima 2. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças - Feiras às 11:30 horas - Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 

 

 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA   
(12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes)   

 
Presidente: Senador Roberto Saturnino (PT-RJ)  

Vice-Presidente: (vago) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. (vago) 
Fátima Cleide 2. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 3. Papaléo Paes* 

PMDB 
Hélio Costa 1. Gerson Camata*** 
Sérgio Cabral 2. Juvêncio da Fonseca** 
(vago) 3. Luiz Otávio 

PFL 
Roseana Sarney 1 Paulo Octavio 
Demóstenes Torres 2. José Agripino 
Edison Lobão 3. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Reginaldo Duarte 

PDT 
Almeida Lima 2. (vago) 

* Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
**Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
*** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 
4.2) SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PERMANENTE 
9 (nove) titulares 
9 (nove) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.3) SUBCOMISSÃO DO LIVRO 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.4) SUBCOMISSÃO DO ESPORTE 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

 

 



 
 

 
SENADO FEDERAL 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

 
PRESIDENTE: SENADOR NEY SUASSUNA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

 
 
 

   
                  TITULARES        SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
IDELI SALVATTI-PT SC-2171/72 1-ANA JÚLIA CAREPA-PT PA-2104/10 
SIBÁ MACHADO AC-2184/88 2–DELCÍDIO AMARAL-PT MS-2451/55 
ANTONIO CARLOS VALADARES-PSB SE-2201/04 3-GERALDO MESQUITA JUNIOR-PSB AC-1078/1278 
AELTON FREITAS-PL MG-4018/4621   
DUCIOMAR COSTA-PTB PA-2342/43   

PMDB 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 1-VALMIR AMARAL DF-1961/62 
LUIZ OTAVIO PA-3050/1026 2-ROMERO JUCÁ RR-2112/13 
GERSON CAMATA ES-1403/3256   
JOÃO ALBERTO SOUZA MA-1411/4073   

PFL 
CÉSAR BORGES BA-2212/13 1-JORGE BORNHAUSEN  SC-4206/07 
EFRAIM MORAIS PB-2421/22 2- PAULO OCTAVIO DF-2011/19 
JOAO RIBEIRO TO-2163/64   
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/92   

PSDB 
ARTHUR VIRGILIO AM-1201/1301 1-LEONEL PAVAN SC-4041/4014 
ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348   

PDT 
OSMAR DIAS PR-2124/5 1-ALMEIDA LIMA SE-1312/1427 

PPS 
MOZARILDO CAVALCANTI RR-1160/1162   

 
 
REUNIÕES: QUARTA-FEIRA, ÀS 11:30 HORAS ALA SENADOR NILO COELHO 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO SALA Nº 06   -  telefone: 311-3254  
TELEFONES DA SECRETARIA:  3935 / 3519   Email: jcarvalho@senado.gov.br 
 Fax 311-1060                                            ATUALIZADA EM:  26-03-04 

 



5.1) SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR AS  
AGÊNCIAS REGULADORAS PERMANENTE  

(05 titulares e 05 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT -PA)  
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral (PMDB - DF) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 2.Duciomar Costa 

PMDB 
Valmir Amaral 1. Romero Jucá 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Antero Paes de Barros 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 

 

 

5.2) SUBCOMISSÃO DE OBRAS INACABADAS PERMANENTE  
(05 titulares e 05 suplentes)   

 
Presidente: Senador Efraim Morais (PFL -PB)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Ana Júlia Carepa 
Delcídio Amaral 2.Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Luiz Otávio 
  PFL 
Efraim Morais 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 



6) - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Magno Malta (PL-ES)  

Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. Serys Slhessarenko 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
Magno Malta 3. (vago) 
Aelton Freitas 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Renan Calheiros 
Ney Suassuna 2. Amir Lando 
José Maranhão 3. Gilberto Mestrinho 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. (vago) 

PFL 
Edison Lobão 1. Demóstenes Torres 
Efraim Morais 2. Jonas Pinheiro 
Maria do Carmo Alves 3. (vago) 
Rodolpho Tourinho 4. Roseana Sarney 

PSDB 
(vago) 1. Lúcia Vânia 
(vago) 2. (vago) 
Reginaldo Duarte 3. Antero Paes de Barros 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 05.11.2003 
 

Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 
Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E - Mail: mariadul@senado.br  



7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella (PL-RJ) 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Flávio Arns 
Heloísa Helena 2. Fátima Cleide 
João Capiberibe 3. Aloizio Mercadante 
Marcelo Crivella 4. Duciomar Costa 
Fernando Bezerra 5. Aelton Freitas 
Tião Viana (por cessão do PMDB) Sibá Machado (por cessão do PMDB) 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Pedro Simon 
João Alberto Souza 2. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. (vago) 
 (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 5. (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Edison Lobão 
João Ribeiro 2. Maria do Carmo Alves 
José Agripino 3. Rodolpho Tourinho 
Marco Maciel 4. Roseana Sarney 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Antero Paes de Barros 
Eduardo Azeredo 2. Tasso Jereissati 
Lúcia Vânia 3. Sérgio Guerra 

PDT 
Jefferson Péres 1. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 23.10.03 
 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS   
CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR  

7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  
 

Presidente: Senador Marcelo Crivella  
Vice-Presidente: Senador João Capiberibe  

Relator: Senador Rodolpho Tourinho 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Marcelo Crivella 1. Duciomar Costa 
João Capiberibe 2. Aelton Freitas 

PMDB 
Hélio Costa 1. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 2. Juvêncio da Fonseca* 

PFL 
Marco Maciel 1. Roseana Sarney 
Rodolpho Tourinho 2. Maria do Carmo Alves 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Antero Paes de Barros 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 18.09.2003 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas. 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 
 
 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA  
7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  

 
Presidente: Senador Jefferson Péres  

Vice-Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
João Capiberibe 1. Sibá Machado 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Gilberto Mestrinho 

PFL 
Marco Maciel 1. João Ribeiro 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Lúcia Vânia 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 

Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 

E - Mail: luciamel@senado.gov.br 



8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Jorge (PFL-PE) 

Vice-Presidente: Senador João Batista Motta (PPS-ES) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Eurípedes Camargo 2. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 3. Heloísa Helena 
Sibá Machado 4. Ana Júlia Carepa 
Fátima Cleide 5. Duciomar Costa 
Duciomar Costa 6. Fernando Bezerra 
Magno Malta 7. Marcelo Crivella 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Mão Santa 
Amir Lando 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valmir Amaral 4. Renan Calheiros 
Gilberto Mestrinho 5. Ney Suassuna 
José Maranhão 6. Romero Jucá 

PFL 
João Ribeiro 1. César Borges 
José Jorge 2. Jonas Pinheiro 
Marco Maciel 3. Efraim Morais 
Paulo Octavio 4. Maria do Carmo Alves 
Rodolpho Tourinho 5. Roseana Sarney 

PSDB 
Leonel Pavan 1. (vago) 
Sérgio Guerra 2. Arthur Virgílio 
João Tenório 3. Reginaldo Duarte 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças - Feiras às 14:00 horas. - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 
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CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 
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PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Vago    
Demóstenes Torres  Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
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D:\MULHER.doc 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko  
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior  

PMDB 
Senador Papaléo Paes 

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT 
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB5 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) 

PL 
Senador Magno Malta (ES) 

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 16.04.2004 
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CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Presidente nato: Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado João Paulo Cunha (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  Inocêncio Oliveira (PFL-PE) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Paulo Paim (BLOCO/PT-RS) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Luiz Piauhylino (PTB-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Severino Cavalcanti (PPB-PE) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Alberto Silva (PMDB-PI) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Sérgio Zambiasi (BLOCO/PTB-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador Sérgio Guerra (PSDB/PE)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 
Deputado Maurício Rands (PT-PE)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Edison Lobão (PFL-MA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Carlos Melles (PFL-MG)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Atualizado em 02.06.2004 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
• 1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• Mandato estendido até 5/6/2004, conforme Decreto Legislativo nº 77/2002-

CN 
 

Presidente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO Vice-Presidente: JAYME SIROTSKY 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO 

EMANUEL SORAES CARNEIRO 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

JOSÉ ALBERTO FOGAÇA DE 
MEDEIROS  

SIDNEI BASILE  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT MIGUEL CIPOLLA JR. 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ FREDERICO BARBOSA GHEDINI 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ORLANDO JOSÉ FERREIRA GUILHON 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO MANUEL ALCEU AFFONSO FERREIRA 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ALBERTO DINES ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JAYME SIROTSKY JORGE DA CUNHA LIMA 
Representante da sociedade civil (inciso IX) CARLOS CHAGAS REGINA DALVA FESTA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) RICARDO MORETZSOHN ASSUMPÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE 

Composição atualizada em 27.04.2004 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO  

 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação  

(constituída na Reunião de 26/06/2002) 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Alberto Dines (Representante da sociedade civil) * 
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) * 

* Designados na 9ª Reunião de 2003 do Conselho de Comunicação Social 
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta nº 1, de 2002-CCS, formulada pela 
Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social) 

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) – desde 14/10/2002 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) – desde 14/10/2002 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) – desde 14/10/2002 
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  

(constituída na Reunião de 02/09/2002) 
§ Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) – Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
 
04 - Comissão de TV a Cabo  

(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
175/2001, e mantida para atender à proposta do Parecer nº 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e apresentação de 
medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor)  

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) 
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  

(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas empresas 
de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras) 

• Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) – Coordenador  
• Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
• Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
• Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
• Alberto Dines (Representante da sociedade civil) 
• Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil) 
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COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 
Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:  
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto: 
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 
MEMBROS NATOS (1) 

Senador EDUARDO SUPLICY 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional do Senado 
Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT – PTB – PSB)  
IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR)  
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL  
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB  
EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 

PDT  
JEFFERSON PÉRES (PDT/AM)                               Vago   

PPS    
MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB/ES)   

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ)  1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR)  1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT)  
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP)  
PPS 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

  
  

COMPOSIÇÃO  
  

Presidente: Deputado CARLOS MELLES 
  

Atualizado em 02.06.2004
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CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
LÍDER DA MAIORIA 

Deputado ARLINDO CHINAGLIA 
(PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador RENAN CALHEIROS 

(PMDB-AL) 
LÍDER DA MINORIA 

Deputado JOSÉ THOMAZ NONÔ 
(PFL-AL) 

LÍDER DA MINORIA  
Senador SÉRGIO GUERRA 

(PSDB -PE)  
  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Deputado CARLOS MELLES 
(PFL-MG) 

  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador EDUARDO SUPLICY 
(PT -SP)  
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